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DESTAQUES DO DIA

	| IPCA tem 1ª deflação em 
um ano com queda na conta 
de luz, na gasolina e em 
alimentos

	| Índice que corrige salários, 
INPC acumula 5,05% em 12 
meses

	| Após ameaça dos EUA, Lula manda recado a Trump e diz que 
Brasil é dono do próprio nariz

	| Fux descarta condenar Bolsonaro por organização criminosa e 
inicia julgamento por outros crimes

	| Setor 
aposta 
em COP30 
para 
anúncio 
da 
abertura 
do 
mercado 
de carne 
no Japão

O ministro Luiz 
Fux, do STF, 
votou para ab-

solver o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) de todos 
os crimes em que ele era 
acusado pela PGR (Procura-
doria-Geral da República).

Em relação ao ex-pre-
sidente, Fux começou seu 
voto dizendo que não cabe 
a nenhum ministro se com-
portar como “inquisidor”, 
recuperando adjetivação 
usada pela defesa de Augus-
to Heleno em relação ao mi-
nistro Alexandre de Moraes, 
no início do julgamento, na 
semana passada.

Para o ministro, im-
putar a Bolsonaro uma 
relação com os ataques de 
8 de Janeiro, “decorrente 
de discursos e entrevistas” 
do ex-presidente ao longo 
de seu mandato, não é algo 
juridicamente devido.

“Seria igualmente 

FUX VOTA PARA ABSOLVER BOLSONARO DE TODOS OS CRIMES

absurdo, por exemplo, 
considerar como partícipe 
em um atentado à vida de 
um candidato a presidente 
da República — como 
ocorreu — todos aqueles 
que houvessem proferidos 
discursos inflamados e crí-
ticos à sua pessoa”, afirmou, 

se referindo ao caso do pró-
prio Bolsonaro, com a faca-
da sofrida em Juiz de Fora 
(MG) na campanha de 2018.

“Além de faltar o dolo, 
falta o indispensável nexo 
e causalidade”, acrescen-
tou. Também para Fux, “a 
simples defesa da mudança 

do sistema de votação”, 
por meio de discursos e 
entrevistas, “não pode ser 
considerada narrativa sub-
versiva”. “A impressão do 
registro do voto não é um 
retrocesso, não é fonte de 
desconfiança no processo 
eleitoral: decorre de uma 

escolha dos representantes 
eleitos”, declarou o minis-
tro, se referindo à pauta do 
voto impresso em paralelo 
ao eletrônico, defendida por 
Bolsonaro.

Para Fux, Bolsonaro 
tinha uma “postura de 
boa-fé”, que visava apenas 
esclarecer e aperfeiçoar o 
sistema eletrônico de vota-
ção ordenado pelo TSE (Tri-
bunal Superior Eleitoral).

O ministro também usou 
a argumentação de que 
não há provas de dolo, ou 
de “atuação específica no 
delito penal”, para defender 
afastar de Bolsonaro a 
ligação a ocorridos como a 
operação montada pela PRF 
(Polícia Rodoviária Federal) 
que visaria dificultar o 
acesso de eleitores do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) aos seus locais de 
votação na eleição de 2022.

CNN
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

O primeiro-mi-
nistro de Israel, 
Benjamin Ne-

tanyahu, deve ser levado à 
Justiça, disse o primeiro-mi-
nistro do Catar, Mohammed 
bin Abdulrahman bin Jassim 
Al-Thani, em entrevista a 
Becky Anderson, da CNN.

"Ele precisa ser levado à 
justiça. Ele é procurado pelo 
(Tribunal Penal Internacio-
nal)", afirmou Al-Thani.

Netanyahu, juntamente 
com o ex-ministro da Defesa 
Yoav Gallant, é acusado pelo 
TPI de crimes de guerra re-
lacionados às ações de Isra-
el em Gaza. Ambos negaram 
qualquer irregularidade.

Os comentários de 
Al-Thani à CNN são uma 
resposta direta ao alerta 
de Netanyahu ao Catar. 
Também nesta quarta, o 
premiê divulgou um vídeo 
dizendo para "ou expulsar 
(o Hamas) ou levá-lo à Justi-

ça. Porque se não o fizer, nós 
o faremos".

"Acho que alguém como 
ele está tentando dar lições 
de moral à guerra. Ele está 
violando todas as leis — ele 
violou todas as leis interna-
cionais", comentou Al-Thani.

Israel enfrenta críticas 
após atacar a liderança 
do Hamas na capital do 
Catar, um aliado dos EUA e 
mediador fundamental nas 
negociações de cessar-fogo 
em Gaza. A ação colocou em 
risco as negociações sobre a 
libertação de reféns e fim do 
conflito.

O Hamas afirmou que 
a ofensiva matou cinco 
integrantes do grupo, mas 
não matou a delegação de 
negociação, que seria o alvo. 
Dúvidas estão surgindo 
sobre o sucesso da opera-
ção, de acordo com duas 
autoridades israelenses.

CNN

	| Netanyahu deve ser 
levado à Justiça, diz 
primeiro-ministro do 
Catar à CNN

	| Ataque de Israel mata 35 e deixa 131 
feridos no Iêmen, dizem rebeldes 
houthis

	| Na defensiva, Von der 
Leyen promete parede 
contra drones de Putin 
e sanções a 'ministros 
extremistas' de Israel

Prática em geral pro-
tocolar na Europa, o 
discurso de Estado 

da União em Estrasburgo, 
nesta quarta-feira (10), 
mostrou uma presidente 
da Comissão Europeia na 
defensiva, assim como o 
continente que representa. 
Ursula von der Leyen fez 
várias promessas, de uma 
parede contra os drones de 
Vladimir Putin a sanções a 
ministros extremistas de 
Israel. Lidou com aplausos, 
vaias e pedidos de renúncia 
diante de um Parlamento 
Europeu polarizado.

Em um assunto que tem 
consumido Bruxelas há se-
manas, Von der Leyen usou 
o tratado UE-Mercosul, que 
há pouco entrou na reta 

final da burocracia euro-
peia, como argumento para 
o acordo tarifário fechado 
com os EUA, descrito por 
críticos como uma conces-
são sem precedentes a Do-
nald Trump. Pelo acerto, a 
UE relaxará diversas tarifas 
de importação, enquanto 
a maioria de suas exporta-
ções enfrentará uma taxa de 
15%.

"Foi o melhor acordo 
possível", declarou a chefe 
da UE, explicando que em-
presas do bloco estarão em 
vantagem em relação a con-
correntes de outros países, 
alvos de tarifas maiores.

Pesquisas recentes 
mostram Von der Leyen 
em momento de baixa. Ci-
tada por um eurodeputado, 

pesquisa na véspera do 
discurso mostrou que 6 em 
cada 10 europeus pedem 
sua renúncia. O universo do 
levantamento é limitado a 
poucos países, mas ilustra 
como está conturbado o 
segundo mandato da con-
servadora alemã.

Objeto de uma moção de 
censura em julho, Von der 
Leyen fez seu discurso à 
sombra de novas ameaças no 
Parlamento. Como daquela 
vez, trabalhou expectativas 
com diversos pacotes vol-
tados a demandas sociais, 
provavelmente em busca de 
apoio da centro-esquerda 
europeia, que se fragmenta 
diante de posições do 
Executivo da UE percebidas 
como tímidas.      Folhapress

Bombardeios de 
Israel contra o 
Iêmen mataram 

pelo menos 35 pessoas e 
deixaram outras 131 feri-
das nesta quarta-feira (10), 
informou em comunicado 
o Ministério da Saúde dos 
rebeldes houthis, grupo 
armado que controla boa 
parte do país.

Segundo os houthis, os 
ataques se concentraram 
na capital, Sanaa, e na 
província de Al-Jawf, no 
norte. A ofensiva, de acordo 
com as Forças Armadas de 
Israel, teve como alvo bases 
militares, depósitos de 
combustível e um "centro 
de propaganda" da milícia 
iemenita, apoiada pelo Irã.

O grupo armado afirmou 
que os alvos atingiram 
apenas civis, incluindo jor-
nalistas e sedes de veículos 
de comunicação. Moradores 
de Sanaa ouvidos pela 
agência de notícias Reu-
ters disseram ter ouvido 
explosões nos arredores 
da capital e no Ministério 

da Defesa dos rebeldes.
O ataque acontece 

pouco tempo depois de 
um bombardeio israelense 
matar o primeiro-ministro 
e uma série de membros do 
governo houthi em Sanaa. A 
autoridade do grupo arma-
do sobre o país ao sudoeste 
da Península Arábica não 
é reconhecida pela comu-
nidade internacional, com 
exceção do Irã.

"Os bombardeios foram 
realizados em resposta a 
ataques do regime terro-
rista dos houthis contra o 
Estado de Israel", disseram 
as Forças Armadas israelen-
ses em nota. "Aeronaves 
não-tripuladas e mísseis de 

longo alcance são lançados 
repetidamente contra nosso 
território", afirmou, em 
referência aos ataques re-
gulares feitos pelos houthis 
contra Israel em um esforço 
para interromper bom-
bardeios na Faixa de Gaza.

A ação de Israel nesta 
quarta acontece um dia 
depois do bombardeio 
inédito contra o Qatar, país 
aliado dos Estados Unidos e 
mediador das negociações 
entre o grupo terrorista 
Hamas e Tel Aviv. O ataque 
teve como alvo a alta lide-
rança da facção palestina em 
Doha o Hamas mantém na 
monarquia árabe sua base 
política no exílio.       Folhapress
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ECONOMIA

O IPCA (Índice 
Nacional de 
Preços ao 

Consumidor Amplo) teve 
deflação (queda) de 0,11% 
em agosto, apontam dados 
divulgados nesta quarta 
(10) pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística).

O resultado refletiu 
a baixa temporária dos 
preços da energia elétrica 
com o desconto do bônus 
de Itaipu, cujo efeito tende 
a ser revertido a partir de 
setembro. Alimentos e gaso-
lina também voltaram a cair 
no mês passado, aliviando o 
índice oficial.

A deflação de 0,11% é 
a primeira do IPCA em um 
ano. A queda anterior, de 
apenas 0,02%, havia ocorri-
do em agosto de 2024.

O mercado financeiro 
esperava uma deflação mais 
intensa para o mês passado. 
A mediana das projeções 
apontava baixa de 0,15% 
em agosto deste ano, con-
forme a agência Bloomberg. 
O índice havia mostrado 
inflação (alta) de 0,26% em 
julho.

A redução de agosto é a 
maior em quase três anos, 
desde setembro de 2022. 
À época, o recuo havia sido 
de 0,29% com medidas 
tributárias do governo Jair 
Bolsonaro (PL) para baixar 
parte dos preços às vésperas 
das eleições presidenciais.

Em 12 meses, o IPCA 
acumulou inflação de 5,13% 
até agosto. Isso significa 
uma desaceleração (alta 
menor) ante o aumento de 
5,23% verificado até julho.

Mesmo com a perda de 
ritmo, a taxa segue acima 
do teto de 4,5% da meta de 
inflação perseguida pelo BC 
(Banco Central).

Com o bônus de Itaipu, 
os preços da energia elé-
trica residencial recuaram 
4,21% no IPCA do mês 
passado. A deflação ocorreu 
mesmo com o país na ban-
deira vermelha patamar 2, 
que acrescenta sobretaxa 
nas faturas.

A conta de luz exerceu o 
principal impacto do lado 
das baixas no índice do IBGE 
(-0,17 ponto percentual). 
Assim, o grupo habitação 
saiu de um aumento mensal 
de 0,91% nos preços em 
julho para uma queda de 
0,90% no IPCA de agosto.

Folhapress

	| IPCA tem 1ª deflação em um ano com 
queda na conta de luz, na gasolina e 
em alimentos

A inflação apura-
da pelo Índice 
Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor 
(INPC) fechou o mês de 
agosto em -0,21%. Resul-
tado é a primeira deflação 
─ queda média de preços 
─ desde agosto de 2024, 
quando registrou -0,14%.

Agosto marca também 
o sexto mês seguido com 
perda de força do INPC. Em 
fevereiro, o índice chegou 
a bater 1,48%. Em julho 
fechou em 0,21%. Os dados 
foram divulgados nesta ter-
ça-feira (10) pelo IBGE.

No acumulado de 12 
meses, o índice alcança 
5,05%, abaixo dos 5,13% 
dos 12 meses terminados 
em julho.

O INPC é muito utilizado 
como indexador para cálcu-

lo de reajuste anual de salá-
rios de diversas categorias.

O salário mínimo, por 
exemplo, além de outras 
métricas, leva o INPC anual 
de novembro para se chegar 
ao valor no ano seguinte. 
O seguro-desemprego, o 
benefício e o teto do INSS 
são reajustados com base 
no resultado de dezembro.

Em agosto, habitação foi 
o grupo que mais ajudou 
a derrubar a inflação. Ela 
caiu -1,04%, representando 
impacto de -0,18 ponto 
percentual (p.p.) no INPC. 
Grande parte desse alívio 
foi provocada pela conta de 
luz, que registrou redução 
de 4,32%.

A explicação principal 
está no Bônus Itaipu, des-
conto que as famílias rece-
beram na conta de luz que 

compensou a bandeira tari-
fária vermelha 2, que adicio-
na R$ 7,87 na conta de luz a 
cada 100 Kwh consumidos.

O segundo maior impac-
to negativo na inflação foi 
o preço dos alimentos, que 
recuou 0,54% em média 
(-0,13 p. p.). Foi a terceira 
deflação seguida desse 
grupo de preços.

O INPC apura a inflação 
para as famílias com renda 
até cinco salários mínimos. 
Essa é a principal diferença 
para o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), conhecido 
como inflação oficial, res-
ponsável por medir a evo-
lução do custo de vida de 
famílias com renda de um a 
40 salários mínimos. Atual-
mente o mínimo é R$ 1.518.

Bruno Moura/ABR

	| Índice que corrige 
salários, INPC acumula 
5,05% em 12 meses

	| Mulheres são  
minoria em empresas 

brasileiras que 
comercializam com a 

China

Mulheres repre-
sentam 29% 
do total de 

empregados de empresas 
que exportam para a China 
e 34,4% das companhias 
que importam para o 
países, segundo estudo 
do Conselho Empresarial 
Brasil-China (CEBC) em 
parceria com o Ministério 
do Desenvolvimento 
lançado nesta quarta-feira 
(10) com dados de 2022.

Apenas 16,5% das 
exportadoras e 27,3% 
das importadoras tinham 
maioria feminina entre os 
empregados naquele ano. 
Elas representavam cerca 
de 2,5 milhões de fun-
cionários nessas áreas, e 
eram mais expressivas nas 
empresas que compram 
da China (1,9 milhão) do 
que naquelas que vendem 
para o país (608 mil).

Desde o início da série 
histórica, em 2008, o ano 
de 2022 foi quando as em-
presas que vendem para 
o país asiático tiveram o 
pico de funcionárias, com 
avanço de 5,1 p.p. (pontos 

percentuais). Já no caso 
daquelas que compram 
da China, o pico ocorreu 
em 2015. Ao longo dos 14 
anos, a participação delas 
cresceu 4,5 p.p.

O contraste com as 
importações, que respon-
diam por cerca de 68% das 
mulheres empregadas em 
firmas que comercializam 
com a China, se dá pela 
variedade das empresas 
que atuam na área, ativan-
do uma uma cadeia que 
atinge o comércio, varejo, 
distribuição e logística, de 
acordo com o documento.

Para Camila Amigo, 
uma das autoras do estudo 
e analista internacional no 
CEBC, o cenário não é ex-
clusivo das trocas comer-
ciais com a China, e se re-
pete em outros parceiros. 
"As exportações brasileiras 
para a China são concen-
tradas em commodities 
agropecuárias e minerais 
de setores altamente 
mecanizados, de baixo 
encadeamento produtivo 
e tradicionalmente mas-
culinos", diz.            Folhapress
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POLÍTICA

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva (PT) man-

dou novos recados para 
Donald Trump, presidente 
dos EUA, durante evento 
do setor energético nesta 
quarta-feira (10).

"Ao invés de o Trump 
ficar brigando com a gente, 
devia vir conhecer nosso 
sistema interligado, pra quê 
brigar?", disse. "Somos um 
país soberano e donos do 
nosso nariz. O Brasil não 
deve nada a ninguém, se 
tratando de competência, 
resiliência e capacidade", 
completou.

As falas ocorreram du-
rante cerimônia pelo início 
da energização do Linhão 
Manaus-Boa Vista, que 
interligou Roraima ao mapa 
energético do país. O estado 
era o único do Brasil que 

estava isolado do sistema. 
A cerimônia de expansão 
da conexão foi feita no ONS 
(Operador Nacional do Sis-
tema Elétrico), em Brasília, 
com a presença do ministro 
de Minas e Energia, Alexan-
dre Silveira.

"Dá pra emprestar para 
os Estados Unidos...Dá para 
fazer um linhão até Nova 
York?", questionou o pre-
sidente. "Chega de ser um 
país em desenvolvimento. 
Essa transição energética 
nos permite dar um salto de 
qualidade", declarou Lula.

O presidente falou sobre 
a intenção de que o sistema 
se amplie, posteriormente, 
aos demais países da Amé-
rica do Sul, e referiu-se ao 
Linhão como um modelo a 
ser seguido pelo mundo.

"Eu acho que vai levar 
algum tempo ainda. Mas eu 

acho que os governantes do 
mundo terão que compre-
ender que quanto mais a 
gente estiver compartilhan-
do as coisas bem-sucedidas, 
melhor será para o povo da 
nossa região."

No evento, Lula aper-
tou, em um ato simbólico, 
o botão que iniciava a 
conexão do sistema com 
o estado. O presidente fez 
reiteradas cobranças ao 
ministro Silveira, ao qual 
atribuiu a promessa de ba-
ratear os custos da energia 
para o consumidor.

A promessa é baratear 
a conta de luz a partir da 
redução em R$ 45 milhões 
por mês nos custos da CCC 
(Conta de Consumo de 
Combustíveis) de Roraima. 
Esse encargo está embutido 
na conta de energia de todos 
os consumidores.         Folhapress

	| Após ameaça dos EUA, Lula manda 
recado a Trump e diz que Brasil é 
dono do próprio nariz

O ministro Luiz 
Fux, do STF, 
afirmou durante 

seu voto desta quarta-feira 
(10) que a PGR não de-
monstrou na denúncia que 
a trama golpista configura 
uma organização criminosa 
armada.

Segundo o ministro, 
a acusação descreve um 
concurso de pessoas para 
o cometimento de um 
suposto crime, ou seja, que 
elas atuaram, mas sem que 
pudessem ser enquadradas 
no tipo penal. O enten-
dimento representa um 
cavalo de pau em relação ao 
que adotou nos votos contra 
os condenados pelo 8 de 
Janeiro.

Fux ainda vai analisar o 
mérito sobre as demais acu-
sações, inclusive a de tenta-

tiva de golpe de Estado. A 
sessão foi interrompida por 
uma hora às 12h50.

"A denúncia não narrou 
em qualquer a trecho um 
horizonte de espaço tempo-
ral definido, isso não está na 
denúncia. Absolutamente 
não foi isso que se narrou 
na inicial acusatória. Não 
narrou a permanência e es-
tabilidade da organização", 
disse.

Fux chegou à conclusão 
por entender que a PGR não 
provou que algum dos réus 
tenha empregado arma de 
fogo durante a trama golpis-
ta denunciada nem os réus 
se reuniam com frequência 
para o planejamento dos 
crimes dois pontos neces-
sários para configurar a 
organização criminosa.

"Trata-se do trecho que 

o PGR cita notícias sobre a 
alegada presença de CACs 
[caçadores, atiradores e 
colecionadores] nos deno-
minados acampamentos, 
menção essa sem qualquer 
comprovação nos autos, 
sem indicação de que tenha 
sido feita qualquer apreen-
são e, mais importante, sem 
qualquer vinculação com os 
réus. Estamos julgando os 
réus", disse.

O ministro disse que vai 
seguir a posição de que o 
crime de golpe de Estado 
deve absorver o crime de 
abolição do Estado demo-
crático de Direito. Para Fux, 
um dos delitos é um meio 
para se alcançar outro. O 
ministro tratou desse ponto 
em tese, sem entrar no 
mérito da denúncia contra 
os réus.                     Folhapress

	| Fux descarta condenar 
Bolsonaro por 
organização criminosa 
e inicia julgamento por 
outros crimes

	| Dino pede ação da PF 
após sofrer ameaças 
violentas nas redes 
sociais

O ministro Flávio 
Dino, do STF 
(Supremo Tri-

bunal Federal), protocolou 
nesta terça-feira (9) uma 
representação formal junto 
à PF após o aumento ex-
pressivo de ameaças contra 
sua integridade física e a de 
outros membros da Corte.

As intimidações come-
çaram a se intensificar logo 
após o voto proferido por 
Dino no julgamento que 
envolve o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) e outros 
réus acusados de tentativa 
de golpe de Estado.

Segundo o documento, 
milhares de postagens em 
redes sociais passaram a 
incitar ataques letais contra 
ministros do STF e seus fa-
miliares, além de sugerirem 
a destruição da sede do 
Tribunal.

Parte dessas mensagens 
faz alusão ao Nepal, com fra-
ses como “O Nepal mostrou 
para todos nós brasileiros o 

caminho para acabar com 
vocês. Anda, continuem 
com essa palhaçada”, em re-
ferência à onda de protestos 
violentos que tomou conta 
do país asiático nos últimos 
dias.

A representação destaca 
que os ataques ultrapassam 
o campo da crítica política 
e configuram incitação di-
reta à violência, colocando 
em risco a segurança de 
autoridades públicas e a 
estabilidade institucional.

Dino solicita que a 
Polícia Federal adote todas 
as medidas cabíveis para 
identificar os autores das 
postagens, inclusive com 
o uso de ferramentas de 
rastreamento digital.

O documento foi ane-
xado ao processo e já está 
sob análise da PF. A expec-
tativa é que as investigações 
avancem com rapidez, dada 
a gravidade dos fatos e o 
potencial de risco à ordem 
democrática.                 CNN
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AGRONEGÓCIO

O setor de carne 
bovina brasi-
leiro vê na COP 

30, que será realizada em 
novembro em Belém (PA), 
uma oportunidade diplomá-
tica para destravar a aber-
tura do mercado japonês.

O presidente da As-
sociação Brasileira das 
Indústrias Exportadoras 
de Carnes (Abiec), Roberto 
Perosa, afirmou que as 
agendas recentes entre os 
dois países criaram um 
ambiente favorável.

“Houve fatos concretos 
que nos levam a crer que 
haverá abertura do merca-
do do Japão... é claro que 
isso está tudo em negocia-
ção ainda com o Ministério 
da Agricultura brasileiro, 
que é o órgão responsável 
por negociar com o go-

verno japonês a abertura 
do mercado. Mas a gente 
costuma dizer que existe 
um momento diplomático 
para haver esse anúncio. O 
momento diplomático está 
dado, e eu acho que é na 
COP, com a visita do primei-
ro-ministro japonês”, disse 
em coletiva de imprensa 
nesta terça-feira (9).

Em março deste ano, o 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) esteve no Japão 
após seis anos sem o país 
lançar um convite para visi-
ta de Estado para qualquer 
nação. Na ocasião, foram 
assinados tratados de coo-
peração em diversas áreas, 
inclusive a agropecuária.

Após o encontro, uma 
comitiva japonesa esteve 
no Brasil para averiguar 
os frigoríficos do país. O 

Japão é um dos países mais 
rigorosos em critérios sani-
tários sobre carne bovina 
do mundo. Além do Japão, 
Perosa ressaltou que o foco 
total das exportações bra-
sileiras está na Ásia, onde 
se concentra o crescimento 
da população e da demanda 
por proteína.

Ele citou a China como 
principal destino, a Indoné-
sia, que neste ano habilitou 
17 novas plantas e abriu 
espaço para miúdos e carne 
com osso, e a expectativa de 
que o Vietnã habilite até 18 
novas unidades nos próxi-
mos dias.

Filipinas e Malásia 
também aparecem como 
mercados em expansão, es-
pecialmente para produtos 
como miúdos, de alto valor 
agregado no continente.   CNN

	| Setor aposta em COP30 para anúncio 
da abertura do mercado de carne no 
Japão

	| Cecafé: Tarifaço 
amarga exportações, 
que caem 17,5% em 
agosto

O Brasil exportou 
3,14 milhões 
de sacas de 60 

kg de café em agosto de 
2025 — queda de 17,5% 
na comparação anual. A 
receita cambial, por sua vez, 
cresceu 12,7% no mesmo 
intervalo, saltando para US$ 
1,1 bilhão.

As informações são de um 
relatório mensal do Cecafé 
(Conselho dos Exportado-
res de Café do Brasil) divul-
gado nesta terça-feira (9).

Segundo Márcio Ferrei-
ra, presidente da entidade, 
a queda no montante em-
barcado já era aguardada.

Além do Brasil ter 
registrado exportações 
recordes do grão em 2024 
e ter registrado uma safra 
de 2025 de menor potencial 
produtivo, as tarifas de 50% 
implementada pelos Esta-
dos Unidos, em vigor desde 
6 de agosto, inviabilizaram 
grande parte dos embar-
ques ao vizinho norte-ame-
ricano, até então o maior 
importador do produto.

O pódio foi reconfigura-
do no mês: os EUA perderam 
o topo para a Alemanha, 
descendo ao segundo lugar.

Foram 301 mil sacas 

importadas (fruto de 
negócios firmados pré-
-tarifaço), queda de 26% 
na comparação mensal e 
46% na comparação anual. 
A Alemanha, por sua vez, 
importou 414 mil sacas.

Não foi só o Brasil que 
sentiu o amargor das ta-
rifas. Segundo Ferreira, a 
reconfiguração comercial 
também afetou o mercado 
internacional do café, 
trazendo volatilidade aos 
preços e fazendo com que 
as cotações disparassem.

De 7 a 31 de agosto, o 
café arábica subiu 29,7% na 
Bolsa de Nova York, subindo 
a US$ 3,861 por libra-peso. 
O que explica, também, o 
aumento na receita regis-
trado no período.

“Se o tarifaço persistir, 
além de as exportações de 
café do Brasil seguirem 
inviáveis aos EUA, os 
consumidores americanos 
também enfrentarão preços 
onerosos, uma vez que não 
há oferta de outros países 
para suprir a ausência 
brasileira no mercado dos 
Estados Unidos", projeta o 
empresário.

"Cria-se, assim, um cená-
rio inflacionário por lá.”     CNN

A área técnica do 
Mapa (Ministé-
rio da Agricul-

tura e Pecuária) elaborou 
um parecer listando even-
tuais efeitos da suspensão 
da chamada moratória da 
soja sobre as exportações 
brasileiras. A informação foi 
divulgada inicialmente pelo 
jornal Folha de S.Paulo e 
confirmada pela CNN.

Na avaliação da equipe 
do Mapa, a moratória da soja 
se tornou um instrumento 
de comprovação da susten-
tabilidade do grão produzi-
do no Brasil. Por essa razão, 
a suspensão do mecanismo 
pode ser vista como um 
retrocesso pelos com-
pradores internacionais.

"O Ministério da Agri-
cultura e Pecuária informa 
que a nota técnica citada 

expressa uma análise preli-
minar e não corresponde a 
um posicionamento conso-
lidado do ministério, como 
devidamente explicitado 
nas conclusões do referido 
documento", diz o Mapa em 
nota enviada à CNN.

Em 18 de agosto, a Supe-
rintendência-Geral do Cade 
(Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica) de-
cidiu suspender, de modo 
preventivo, os efeitos da 
moratória da soja. Na 
ocasião, o órgão antitruste 
também resolveu instaurar 
um processo administrativo 
contra empresas e associa-
ções signatárias do acordo.

Uma semana depois, a 
Justiça Federal de Brasília 
derrubou em caráter 
liminar a decisão do Cade, 
restaurando a vigência do 
acordo.

A moratória da soja é 
um acordo privado entre 
grandes tradings e expor-
tadoras do produto, que 
impede a comercialização 
do grão produzido em área 
desmatada da Amazônia 
Legal após 2008.

O trato foi firmado após 
a implementação do Código 
Florestal e, portanto, im-
pede a compra do grão de 
áreas mesmo que o corte de 
vegetação tenha ocorrido 
obedecendo às leis.

O acordo divide o agro-
negócio. Por um lado, as 
tradings argumentam que 
a moratória foi responsável 
por frear o desmatamento, 
melhorando a imagem da 
soja do Brasil no exterior. Do 
outro, os produtores de soja 
criticam o acordo por enten-
derem que é uma conduta 
anticoncorrencial.                CNN

	| Área técnica do Mapa 
alerta para efeitos do 
fim da moratória da 
soja
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Araucaria Propriedades Rurais
e Participações S.A. 

CNPJ/MF nº 54.212.190/0001-30 – NIRE 35.300.633.687
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de janeiro de 2025

Data, Hora e Local: Em 15/01/2025, às 10h00, na sede social da Cia.. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Cia.. Mesa: Presidente; Marcelo Maris Sales, e pelo Secretário; 
Fernando Ribeiro Fortes Abucham. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unani-
midade de votos: 5.1. A lavratura da ata da assembleia na forma de sumário, nos termos do 
art. 130, § 1º, da Lei das S.A.; 5.2. A alteração do § 3º do Art. 5º do Estatuto Social da Cia., 
para modificar a Resolução CVM e Resolução CMN do referido parágrafo de modo a assegurar 
o cumprimento integral das regras de governança previstas, pelo qual passará a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Art. 5º [...] [...] § 3º Em caso de obtenção de registro de Cia. aberta 
na categoria A, a Cia. obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade 
administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferen-
ciadas de governança corporativa previstas na Resolução CVM 175, de 23/12/2022, bem como 
no inciso (vi) do Art. 32 da Resolução CMN nº 3792/09, conforme alteradas.” 5.3. A alteração 
do § 4º do Art. 10 do Estatuto Social da Cia., para modificar a disposição sobre os poderes 
para realização de operações bancárias por administradores e procuradores da Cia. e, em 
decorrência do item anterior, aprovar a inclusão do § 5º ao referido Artigo do Estatuto Social 
da Cia., os quais passarão a vigorar com as seguintes novas redações: “Art. 10 [...] [...] § 4º 
As procurações de movimentações bancárias da Cia. serão outorgadas a diferentes grupos de 
aprovações, especificados na procuração, sendo que os integrantes do denominado “Grupo A” 
serão titulados “Especialistas e Analistas” e os integrantes do “Grupo B” serão titulados “Ges-
tores”. § 5º Exclusivamente para movimentações bancárias, a Cia. poderá ser representada da 
seguinte forma: (a) para pagamentos de até R$ 30.000,00, por 2 procuradores do “Grupo A” 
em conjunto ou por 1 procurador do “Grupo A” e 1 procurador do “Grupo B” em conjunto; (b) 
para pagamentos acima de R$ 30.000,01 até R$ 500.000,00 por 2 procuradores sendo um 
do “Grupo A” e um do “Grupo B” em conjunto; (c) para pagamentos acima de R$ 500.000,01 
até R$ 1.000.000,00, por 1 procurador do “Grupo B” e 1 Diretor; e (d) para pagamentos 
superiores a R$ 1.000.000,01, por 2 Diretores em conjunto.” 5.4. A alteração e a consolidação 
do Estatuto Social da Cia., em função das deliberações tomadas acima, o qual se encontra 
consolidado no “Anexo I”. 5.5. Autorizar a diretoria da Cia. a tomar todas as medidas neces-
sárias à efetivação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar. São Paulo, 15/01/2024. Mesa: Marcelo Maris Sales – Presidente; Fernando Ribeiro 
Fortes Abucham – Secretário. Acionista Presente: Austral II Fundo de Investimento em 
Participações Multiestrategia, Copa Gestão de Investimentos Ltda. Fernando Ribeiro Fortes 
Abucham e Marcelo Maris Sales. Anexo I – Estatuto Social Consolidado Araucaria Proprie-
dades Rurais e Participações S.A. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração: Art. 1º. A Araucaria Propriedades Rurais e Participações S.A., é uma sociedade 
por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto neste Estatuto Social e 
pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A”), e suas alterações posteriores (“Cia.”). Art. 
2º. A Cia. tem sede e foro na Cidade de São Paulo-SP, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, 
Conjunto 16-C Parte, podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade 
do país ou do exterior, mediante deliberação dos acionistas reunidos em Assembleia Geral. Art. 
3º. A Cia. tem por objeto social: (a) o investimento em propriedades rurais com potencial para 
exploração pecuária, agrícola ou florestal sob qualquer forma, inclusive por meio de compra, 
arrendamento, parceria rural, administração, operação e venda de tais imóveis próprios; e (b) 
a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, relacionadas diretas ou indire-
tamente com o objeto (a) acima. Art. 4º. O prazo de duração da Cia. é indeterminado. Capítulo 
II – Do Capital: Art. 5º. O capital social é de R$ 9.801.000,00, dividido em 9.801.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.. § 1º A ação é indivisível perante a Cia.. Toda ação 
deve ser nominativa, sem valor nominal, e conferirá direito a um voto por ação nas deliberações 
da Assembleia Geral. § 2º A Cia. está proibida de emitir partes beneficiárias ou ter partes 
beneficiárias em circulação. § 3º Em caso de obtenção de registro de Cia. aberta na categoria 
A, a Cia. obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administra-
dora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de 
governança corporativa previstas na Resolução CVM 175, de 23/12/2022, bem como no inciso 
(vi) do Art. 32 da Resolução CMN nº 3792/09, conforme alteradas. Art. 6º. As Ações estarão 
sujeitas às disposições dos acordos de acionistas, caso estes venham a ser celebrados, nos 
termos dos Arts. 118 e seguintes da Lei das S.A. (“Acordo de Acionistas”). § Único. Quaisquer 
operações realizadas pela Cia. ou pelos acionistas, atuais ou futuros, em descumprimento às 
disposições dos Acordos de Acionistas serão nulas e sem efeitos. Capítulo III – Da Adminis-
tração: Seção I – Disposições Gerais: Art. 7º. A Cia. será administrada por uma Diretoria e 
não terá um Conselho de Administração. § 1º. É expressamente vedado e será nulo de pleno 
direito o ato praticado por qualquer diretor, procurador ou empregado da Cia. que a envolva em 
obrigações relativas a negócios e operações estranhas ao objeto social, sem prejuízo da res-
ponsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. 
Seção II – Composição: Art. 8º. A Cia. será administrada por até 3 diretores sem designação 
específica, acionistas ou não, designados como os “Diretores” da Cia., com mandato de 3 anos, 
permitida a reeleição. § 1º Os Diretores serão eleitos e destituídos pela maioria absoluta dos 
acionistas mediante deliberação em Assembleia Geral, sempre respeitando o disposto no Acordo 
de Acionistas arquivado na sede da Cia.. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante 
a assinatura do termo de posse no livro próprio. § 2º Os membros da Diretoria permanecerão 
em seus cargos até a investidura de seus sucessores. § 3º A Assembleia Geral fixará, anualmente, 
o montante global da remuneração dos Diretores da Cia.. § 4º Ocorrendo vacância de cargo 
por ausência ou impedimento definitivo, morte, incapacidade ou renúncia, de qualquer Diretor, 
a Assembleia Geral deverá ser convocada dentro de até 5 dias úteis para escolher um novo 
Diretor ou designar substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo de gestão e os respec-
tivos vencimentos. § 5º No caso de ausência ou impedimento temporário, o Diretor ausente ou 
impedido temporariamente indicará, dentre os membros da Diretoria aquele que o representará. 
§ 6º Nas hipóteses previstas neste Artigo, de ausência ou impedimento temporário, o substituto 
ou representante agirá por si e pelo substituído ou representado. Seção III – Atribuições: Art. 
9º. A Diretoria é o órgão de gestão e de representação da Cia., cabendo-lhe assegurar, dentro 
de suas atribuições e poderes, o seu funcionamento regular e a administração de seus negócios 
sociais, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto 
aqueles que por lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assem-
bleia Geral. Art. 10. A Cia. deve ser representada e será vinculada à assinatura conjunta de 2 
Diretores, observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia.. § 1º A Cia. 
também pode ser representada por procuradores, nos termos deste artigo e de acordo com a 
extensão de poderes contida nas respectivas procurações. § 2º Todas as procurações outor-
gadas pela Cia. deverão ser assinadas por 2 Diretores, observado o disposto no Acordo de 
Acionistas arquivado na sede da Cia.. § 3º Exceto pelas procurações outorgadas a advogados, 

para a representação da Cia. em ações ou procedimentos, as demais procurações outorgadas 
pela Cia. terão prazo de validade determinado e permitirão a delegação de poderes somente 
nas condições estabelecidas nas respectivas procurações. § 4º As procurações de movimen-
tações bancárias da Cia. serão outorgadas a diferentes grupos de aprovações, especificados 
na procuração, sendo que os integrantes do denominado “Grupo A” serão titulados “Especialis-
tas e Analistas” e os integrantes do “Grupo B” serão titulados “Gestores”. § 5º Exclusivamente 
para movimentações bancárias, a Cia. poderá ser representada da seguinte forma: (a) para 
pagamentos de até R$ 30.000,00, por 2 procuradores do “Grupo A” em conjunto ou por 1 
procurador do “Grupo A” e 1 procurador do “Grupo B” em conjunto; (b) para pagamentos acima 
de R$ 30.000,01 até R$ 500.000,00 por 2 procuradores sendo um do “Grupo A” e um do 
“Grupo B” em conjunto; (c) para pagamentos acima de R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00, 
por 1 procurador do “Grupo B” e 1 Diretor; e (d) para pagamentos superiores a R$ 1.000.000,01, 
por 2 Diretores em conjunto. Capítulo IV – Assembleias Gerais: Art. 11. A Assembleia Geral 
é o órgão soberano da Cia. e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro meses seguintes 
ao encerramento do exercício social, e extraordinariamente, sempre que houver necessidade 
e assim for regularmente convocada, na forma da lei. A Assembleia Geral deverá observar as 
regras estabelecidas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia. 
e na Lei das S.A.. § 1º Todas as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por voto do 
acionista ou acionistas representando mais da metade do capital social, com exceção das 
deliberações relativas a assuntos expressamente previstos no § 6º deste Artigo, que depende-
rão do voto de acionista ou acionistas representando a totalidade do capital social da Cia.. § 2º 
Será de competência da Assembleia Geral deliberar acerca das seguintes matérias, observado 
os respectivos quóruns de aprovação previstos no § 1º e Sexto deste Artigo: (a) Alterações no 
Estatuto Social da Cia.; (b) Alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou 
amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais ou criação de nova classe mais 
favorecida; (c) Emissão, concessão ou distribuição de quaisquer títulos e valores mobiliários 
pela Cia.; (d) Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a forma-
ção do capital social; (e) Fusão, incorporação, incorporação de ações, ou cisão total ou parcial 
envolvendo a Cia.; (f) Mudança do objeto da Cia.; (g) Aprovação dos relatórios da administração 
e das contas da administração; (h) Aumento ou redução do capital social; (i) Dissolução e 
liquidação da Cia., nomeação e destituição dos liquidantes e cessação do estado de liquidação; 
(j) Autorização para confessar ou pedir falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial, 
ou admissão pela Cia. da impossibilidade de pagar suas dívidas ou obrigações, quando vencidas; 
(k) Substituição do auditor independente da Cia., por um auditor que não seja uma das seguintes 
empresas de auditoria: (i) PricewaterhouseCoopers; (ii) Ernst & Young; (iii) Deloitte Touche Toh-
matsu; ou (iv) KPMG; (l) Eleger e destituir os membros da Diretoria, bem como fixar-lhes as 
atribuições, observando as disposições deste Estatuto Social; (m) Fixação do montante global 
ou individual da remuneração dos membros da Diretoria; (n) Resgate de Ações de emissão da 
Cia.; (o) Qualquer outra forma de recompra de Ações de emissão da Cia., bem como a posterior 
revenda de Ações de emissão da Cia. por ela adquiridas; (p) Distribuição de dividendos pela Cia. 
em volume superior a 25% do lucro líquido anual da Cia., ajustado nos termos da lei; (q) Cons-
tituição de penhor ou qualquer outro ônus sobre Ações de emissão da Cia.; (r) Alteração na 
estrutura administrativa da Cia. incluindo, sem limitação, alteração do número de membros da 
Diretoria e dos procedimentos e critérios adotados para eleição dos respectivos membros; (s) 
Alteração na política de remuneração dos administradores da Cia.; (t) Início, pela Cia., de qualquer 
nova atividade ou linha de negócio; (u) Aquisição, desinvestimento ou aumento da participação 
detida pela Cia. no capital social de qualquer sociedade (inclusive aquelas de cujo capital a Cia. 
ou qualquer de suas subsidiárias já participe), bem como a participação em qualquer joint 
venture, associação ou negócio jurídico similar; (v) Assunção pela Cia. de quaisquer obrigações 
financeiras que (a) resultem em um endividamento da Cia. em valor igual ou superior ao valor 
do capital social da Cia.; (b) estejam vinculadas à variação cambial; (w) Constituição de quaisquer 
ônus sobre os ativos da Cia. em valores superiores a R$ 3.000.000,00, excetuados aqueles 
constituídos pela Cia. no curso normal de suas atividades e/ou em virtude de disposição legal 
ou decisão judicial; e (x) Venda, alienação, cessão ou qualquer forma de transferência de ativos 
de propriedade da Cia. que possuam valor superior a R$ 3.000.000,00. § 3º A Assembleia 
Geral será convocada pela Diretoria ou pelos próprios acionistas nos casos previstos em lei ou 
neste Estatuto. As convocações deverão ser sempre feitas por escrito, por carta registrada ou 
arquivada, com 8 dias de antecedência, em primeira convocação e, em segunda convocação, 
com 5 dias de antecedência. § 4º As formalidades da convocação serão dispensadas quando 
todos os acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, da data, da 
hora e da ordem do dia. § 5º As Assembleias Gerais devem ser instaladas, em primeira convo-
cação, com a presença de acionistas representando pelo menos ¾ (três quartos) das Ações da 
Cia. e com qualquer número de participantes em uma segunda convocação. § 6º A prática dos 
seguintes atos depende da aprovação de acionistas que detém a totalidade das Ações da Cia.: 
(i) a venda ou criação de ônus ou gravames nos bens da Cia. cujo valor supere a quantia de 
R$ 3.000.000,00, exceto em relação a instrumentos de cessão de direito de superfície no curso 
ordinário dos negócios da Cia.; (ii) assunção de qualquer dívida ou obrigação acima de 
R$ 3.000.000,00; (iii) distribuição de dividendos em valor superior ao dividendo mínimo atribu-
ído; (iv) pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Cia.; (v) fusão, consolidação, 
cisão, transformação ou liquidação da Cia.; e (vi) resgate de ações. § 7º O exercício, por 
qualquer acionista, de seus direitos de voto em qualquer Assembleia Geral em desacordo com 
as disposições estabelecidas neste Estatuto, no Acordo de Acionistas ou na Lei das S.A. exigirá 
que o presidente da assembleia (a) não considere tal voto; e (b) conceda ao (s) outro (s) acionista 
(s) o direito de exercer os direitos de voto relativos às ações desse acionista. No entanto, se o 
presidente da Assembleia Geral aceitar tal voto, qualquer resolução aprovada como resultado 
da aceitação de tal voto será considerada nula e sem efeito e não será vinculante para os 
acionistas ou para a Diretoria. § 8º É vedado à Cia.: (a) a prestação de garantia, contratação 
de dívida ou concessão de empréstimo, pela Cia. ou por qualquer de suas subsidiárias, fora do 
curso normal de seus negócios; e (b) participação da Cia., fora do curso normal de seus 
negócios, em qualquer contrato, acordo, transação ou compromisso, excetuando-se a partici-
pação da Cia. em cooperativas agrícolas visando aquisição de insumos relacionados a sua 
atividade rural. Capítulo V – Conselho Fiscal: Art. 12. A Cia. não terá um Conselho Fiscal. 
Capítulo VI – Exercício Social, Lucros e sua Distribuição: Art. 13. O exercício social 
iniciar-se-á em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. § 1º Ao fim de 
cada exercício social, os Diretores farão com que o balanço, demonstrações financeiras e outras 
demonstrações contábeis da Cia. exigidas por lei sejam preparados de acordo com os precei-
tos legais pertinentes, observado que a Diretoria deverá empenhar esforços razoáveis no sentido 
de assegurar que as demonstrações financeiras sejam preparadas, auditadas e tenham cópias 
entregues para a aprovação dos acionistas dentro de 60 dias do término de cada exercício 
social. § 2º O balanço e as demonstrações financeiras da Cia. deverão ser auditados por 
auditores independentes registrados perante a Comissão de Valores Mobiliários. Art. 14. Os 
acionistas deverão se reunir dentro de 4 meses a partir do final de cada exercício social para 
aprovar as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras da Cia. do respectivo exercício 
social, bem como decidir sobre a alocação de lucros, incluindo a distribuição de dividendos da 
Cia. aos acionistas. § 1º O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: (i) 5% para a 

constituição da reserva legal, até que ela atinja os limites fixados em lei; e (ii) o valor necessário, 
quando for o caso, para a constituição da reserva de contingências, nos termos do art. 195 da 
Lei das S.A.; e (iii) o valor necessário para o pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos 
titulares das ações. § 2º Por deliberação da Assembleia Geral, a Cia. pode pagar aos seus 
acionistas juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao dividendo obrigatório, 
integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Cia. para todos os efeitos. § 
3º A Cia. poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores e declarar, 
por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, 
por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício, observadas as limitações 
previstas em lei. Art. 15. Encontram-se arquivados na sede da Cia., para consulta, todos os 
contratos com partes relacionadas, acordo de acionistas e também opções de aquisições de 
ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de sua emissão. Capítulo VII – Arbitragem: 
Art. 16 Este Estatuto Social será regido e interpretado, exclusivamente, pelas leis da República 
Federativa do Brasil, não devendo ser aplicado qualquer regra referente a conflito de leis que 
possa levar a aplicação de legislação de outra jurisdição diferente da brasileira. Art. 17. As 
Partes tentarão resolver quaisquer disputas, controvérsias e reivindicações decorrentes e/ou 
relacionadas a este Estatuto Social (uma “Disputa”), de maneira amigável, por meio de negocia-
ções diretas realizadas em boa fé. Adicionalmente, qualquer das Partes poderá optar que tais 
discussões sejam mediadas por um período de até 60 dias por um mediador nomeado de acordo 
com as Diretrizes do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, as quais 
serão aplicáveis à mediação, cujos custos e despesas serão igualmente divididos pelas Partes. 
Caso tal acordo mútuo não seja alcançado, qualquer Disputa será submetida e exclusivamente 
resolvida por arbitragem de acordo com as regras então vigentes (“Regras de Arbitragem”) do 
Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara de Arbitragem”) 
e com e com a Lei Federal nº 9.307/96 (“Lei Brasileira de Arbitragem”). Os processos arbitrais 
movidos com base neste Estatuto Social serão administrados e conduzidos pela Câmara de 
Arbitragem. § 1º Para evitar qualquer dúvida, este Capítulo VII vincula todos os acionistas e a 
Diretoria da Cia., e está em pleno vigor e efeito e sujeito a execução específica, nos termos da 
lei. § 2º A arbitragem será resolvida por um painel de 3 árbitros. Se houver apenas duas partes 
na arbitragem, cada parte nomeará um árbitro de acordo com as Regras de Arbitragem e os 2 
árbitros indicados nomearão conjuntamente um terceiro árbitro, que atuará como presidente do 
tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”), dentro de 15 dias a partir do recebimento de uma comuni-
cação da Câmara de Arbitragem pelos dois árbitros anteriormente nomeados. Se houver várias 
partes, sejam como requerentes ou como requeridas, os requerentes múltiplos, conjuntamente, 
e as requeridas múltiplas, conjuntamente, deverão nomear um árbitro dentro dos prazos esta-
belecidos nas Regras de Arbitragem. Se algum árbitro não tiver sido nomeado dentro dos 
prazos aqui especificados e/ou nas Regras de Arbitragem, conforme aplicável, tal nomeação 
deverá ser feita pelo Presidente da Câmara de Arbitragem, de acordo com as Regras de Arbi-
tragem. Se a qualquer momento ocorrer a vacância de uma vaga no Tribunal de Arbitragem, a 
vaga será preenchida da mesma maneira e sujeita aos mesmos requisitos previstos para a 
nomeação original dessa vaga. § 3º A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, Brasil, onde a sentença arbitral deverá ser proferida, a título confidencial. § 4º A 
arbitragem deve ser conduzida em Português. § 5º A sentença arbitral será definitiva, inapelável 
e vinculante para as partes, seus sucessores e cessionários, que concordam em cumpri-la 
espontaneamente e expressamente renunciam a qualquer forma de recurso, exceto para o 
pedido de correção de erro material ou esclarecimento de incerteza, dúvida, contradição ou 
omissão da sentença arbitral, conforme previsto no art. 30 da Lei Brasileira de Arbitragem, e 
exceto, ainda, pelo pedido, em boa-fé, da anulação prevista no art. 33 da Lei de Arbitragem. 
Se necessário, a execução da sentença arbitral pode ser solicitada em qualquer tribunal que 
tenha jurisdição ou autoridade sobre as partes e/ou seus bens. A decisão incluirá a divisão de 
custos, incluindo honorários advocatícios razoáveis e despesas razoáveis, conforme julgar o 
Tribunal Arbitral. § 6º Qualquer parte que, sem amparo legal, frustre ou impeça a instauração 
do Tribunal Arbitral, seja por não tomar as medidas necessárias em tempo devido, seja por 
forçar a outra parte a adotar as medidas previstas no art. 7 da Lei Brasileira de Arbitragem, ou 
ainda, ao não cumprir todos os termos da sentença arbitral, deverá pagar uma multa pecuniária 
equivalente a R$ 50.000,00 por dia de atraso, aplicável, conforme apropriado, a partir de (a) a 
data em que o Tribunal Arbitral deveria ter sido instalado; ou, ainda, (b) a data designada para 
o cumprimento das disposições da sentença arbitral, sem prejuízo das determinações e pena-
lidades incluídas em tal sentença arbitral. § 7º Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, 
as partes envolvidas na Disputa, antes da constituição do Tribunal Arbitral, poderão solicitar 
medidas provisórias e urgentes aos tribunais. Após a sua constituição, tais recursos deverão 
ser solicitados ao Tribunal Arbitral, que terá autoridade para sustentar, revogar ou modificar as 
medidas previamente concedidas pelo tribunal pertinente. Todas as medidas provisórias e 
urgentes, quando aplicáveis, e os procedimentos de execução serão solicitados a qualquer 
tribunal que tenha jurisdição sobre as partes, conforme o caso, seus bens ou para os tribunais 
da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. § 8º Todos e quaisquer documentos e/
ou informações compartilhadas entre as partes envolvidas na Disputa ou com o Tribunal Arbitral 
serão confidenciais. As partes, seus respectivos representantes e afiliados, as testemunhas, o 
Tribunal Arbitral, a Câmara Arbitral e sua secretaria devem manter confidencial a existência, 
conteúdo e todas as sentenças e decisões relativas ao processo arbitral, assim como devem 
manter confidencial todo o material utilizada na Disputa e produzido para seus propósitos, bem 
como outros documentos produzidos durante o procedimento arbitral que não sejam de domínio 
público – exceto se e na medida em que tal divulgação seja legalmente exigida de uma das 
partes. § 9º Desde que os termos de arbitragem, conforme disposto nas Regras de Arbitragem, 
não tenham sido assinados pelas partes, a Câmara de Arbitragem poderá consolidar dois ou 
mais procedimentos arbitrais simultâneos, de acordo com as Regras de Arbitragem. Depois que 
os termos de arbitragem forem assinados pelas partes envolvidas na Disputa, o Tribunal Arbitral 
poderá consolidar procedimentos arbitrais distintos com base neste Estatuto Social e/ou outros 
acordos firmados entre as partes envolvidas na Disputa, desde que: (i) o procedimento arbitral 
apresente questões significativas de direito ou fato; (ii) nenhuma parte seja indevidamente pre-
judicada; e (iii) a consolidação sob essas circunstâncias não resulte em atraso indevido. O Tri-
bunal Arbitral que tenha sido constituído primeiro terá jurisdição para a consolidação dos dife-
rentes procedimentos e sua decisão será definitiva e obrigará as partes em todos os processos. 
Capítulo VIII – Dissolução e Liquidação: Art. 18. No caso de dissolução ou liquidação da 
Cia., serão observadas as disposições legais aplicáveis, competindo à Assembleia Geral deter-
minar o modo pelo qual deva ser processada, bem como nomear o liquidante e o Conselho 
Fiscal que deverá funcionar nesse período. JUCESP – Registrado sob o nº 48.160/25-8 em 
03/02/2025. Aloizio E.Soares Júnior – Secretário Geral em Exercício.

JKK Incorporação, Empreendimentos
e Participações Ltda. 

CNPJ/MF nº 44.302.338/0001-73 – NIRE 35.238.148.792
Ata da Reunião de Sócios realizada em 09 de setembro de 2025

1. Data, Hora e Local: Realizada às 09:30 horas do dia 09 de setembro de 2025, na sede social da JKK 
Incorporação, Empreendimentos e Participações Ltda. (“Sociedade”), localizada na Rua Ponta Porã, nº 3566, 
bairro Santa Luzia, na cidade de Votuporanga, Estado de São Paulo, CEP 15.500-090. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação prévia consoante disposto no § 2º, do art. 1.072, do Código Civil, 
em decorrência da presença dos sócios representando a totalidade do capital da Sociedade. 3. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Donizete Aparecido Fonseca e secretariados pela Sra. Maria Cristina 
Gratão Fonseca. 4. Ordem do Dia: Os sócios se reuniram para deliberar sobre: (i) a redução de capital social 
da Sociedade por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do inciso II, 
do art. 1.082; e (ii) a autorização para que o administrador da Sociedade realize todos os atos necessários 
à efetivação da deliberação tratada no item (i). 5. Deliberações: Após examinadas e discutidas as matérias 
constantes da ordem do dia, os sócios, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram 
o seguinte: (i) Aprovar a redução do capital social da Sociedade, que atualmente é de R$ 2.700.000,00 
(dois milhões e setecentos mil reais), para R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), por ser excessivo em 
relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do disposto no inciso II, art. 1.082, do Código Civil. 
Sendo assim, o capital social passa a ser de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), dividido em 700.000 
(setecentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. (i.1) Resolvem os sócios, ainda, alterar 
a redação do Item II do Contrato Social que passará a vigorar com a seguinte redação: II – Do Capital 
Social: O capital social é de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), dividido em 700.000 (setecentas mil) 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas, divididas 
entre os sócios da seguinte forma: 
Sócio % Nº de Quotas Valor (R$)
Donizete Aparecido Fonseca 50% 350.000 R$350.000,00
Maria Cristina Gratão Fonseca 50% 350.000 R$350.000,00
Total 700.000 R$ 700.000,00
(ii) A outorga de poderes ao administrador da Sociedade para a prática de todos e quaisquer atos neces-
sários à redução do capital, incluindo, mas não se limitando, a realização das publicações e registros pela 
Sociedade perante os órgãos públicos competentes. 6. Encerramento: Encerrados os trabalhos e nada 
mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Reunião de Sócios, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelos sócios presentes. Votuporanga/SP, 09 de 
setembro de 2025. Mesa: Donizete Aparecido Fonseca Presidente; Maria Cristina Gratão Fonseca Secretária. 
Sócios: Donizete Aparecido Fonseca; Maria Cristina Gratão Fonseca.

Luino Participações Ltda. (“Luino”)
CNPJ/MF nº 18.741.828/0001-66 – NIRE 35.600.253.341

Redução de Capital Social
Aos 10/09/25, às 14 horas, na Rua Voluntários da Pátria, 3533, apartamento 62, Edifício Macedônia, Santana, 
São Paulo/SP, na sede da Luino, nos termos da Lei 10.406/2002, a única titular da sociedade unipessoal 
Ltda. supracitada, decidiu reduzir o valor do capital social da Luino, nos termos do artigo 1082, inciso II, da 
Lei 10.406/2002, por considerá-lo excessivo. A redução do capital será no montante de R$ 487.000,00, 
passando, portanto, o capital a ser de R$ 120.000,00, dividido em igual número de quotas no valor de 
R$ 1,00 cada uma. A presente redução de capital acarretará a restituição do montante reduzido em moeda 
corrente à única titular. Mediante tal decisão, serão tomadas todas as providências necessárias visando o 
arquivamento da correspondente alteração contratual perante a JUCESP. Luciana Pelogi Nogueira – Presidente.

Abbott Diagnósticos Rápidos S.A.
CNPJ/MF nº 50.248.780/0001-61 - NIRE 35.300.394.101

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24/06/2025
Data, Hora e Local: Em 24/06/2025, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: O edital de 
convocação foi devidamente publicado na edição digital do jornal Data Mercantil. Presentes os acionistas titulares 
da maioria das ações representativas do capital social da Companhia. Mesa: Presidente, Sr. Deusdedet Pereira 
Júnior; Secretário, Sr. Caio Kyriakou Fernandes. Deliberações aprovadas: (i) Aprovado o aumento do capital 
social da Companhia, mediante emissão de 55.770.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, ao preço total de emissão de R$ 55.770.000,00, sendo R$ 1,00 por ação, com fundamento no artigo 
170, §1°, inciso I, da Lei nº 6.404/1976. As ações serão integralizadas em moeda corrente nacional, no prazo de 
até 30 dias, pela acionista Abbott Poland Luxembourg S.À.R.L., conforme instrumento de subscrição firmado 
entre as partes (Anexo II), com consequente aumento do capital social da Companhia. (ii) Aprovada a alteração 
do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação, mantidos 
inalterados seus parágrafos: (ii) Aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a vigorar com a seguinte redação, mantidos inalterados os seus parágrafos: Do Capital Social e 
Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia, integralmente subscrito e parcialmente integralizado, é de 
R$ 263.324.119,19, representado por 231.307.117 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Nada 
mais. JUCESP nº 289.243/25-7 em 25/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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PUBLICIDADE LEGAL

Coroa (Suécia) - 0,5797
Dólar (EUA) - 5,4123

Franco (Suíça) - 6,784
Iene (Japão) - 0,03672

Libra (Inglaterra) - 7,332
Peso (Argentina) - 0,003822

Peso (Chile) - 0,005621
Peso (México) - 0,2911
Peso (Uruguai) - 0,1353
Yuan (China) - 0,7601

Rublo (Rússia) - 0,06417
Euro (Unidade Monetária Europeia) - 6,3405

Cedro Propriedades Rurais 
e Participações S.A. 

CNPJ/MF nº 54.005.762/0001-00 – NIRE 35.300.632.702
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de abril de 2025

Data, Hora e Local: Em 16/04/2025, às 10 horas, na sede social da Companhia. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente; Marcelo Maris Sales, e pelo 
Secretário; Fernando Ribeiro Fortes Abucham. Ordem do Dia: (i) o aumento do capital social; 
(ii) a alteração do caput do Artigo 5º e do § 3º do referido artigo do Estatuto Social; (iii) em 
decorrência dos itens anteriores, alterar e consolidar o Estatuto Social; e (iv) a autorização 
para a Diretoria tomar todas as medidas necessárias para efetivação da ordem do dia. 
Deliberações: O acionista aprovou por unanimidade: 1 O aumento do capital social em 
R$ 11.132.918,00, passando de R$ 38.000.000,00 para R$ 49.132.918,00, mediante a 
emissão de 11.132.918 de novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
subscritas pela acionista Austral II Fundo de Investimento em Participações Multiestrategia. 2 
A alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, o qual passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito e a integralizar é 
de R$49.132.918,00, dividido em 49.132.918 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal “ 3 A alteração do § 3º do Artigo 5º do Estatuto Social, com o objetivo de retirar a 
referência normativa contida no referido parágrafo. O referido parágrafo passará a vigorar 
com a seguinte nova redação: “§ 3º Em caso de obtenção de registro de companhia aberta 
na categoria A, a Companhia obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou 
de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, 
práticas diferenciadas de governança corporativa previstas na Resolução CVM 175, de 
23/12/2022, conforme alterada. 4 Consolidar o Estatuto Social. 5 Autorizar a diretoria da 
Companhia a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora aprova-
das. Encerramento: Nada mais a tratar, foi lavrada a presente ata. São Paulo, 16/04/2025. 
Mesa: Marcelo Maris Sales – Presidente; Fernando Ribeiro Fortes Abucham – Secre-
tário. Anexo II – Estatuto Social Consolidado. Capítulo I – Da Denominação, Sede, 
Objeto e Duração. Artigo 1º A Cedro Propriedades Rurais e Participações S.A., é uma 
sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto neste 
Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A”), e suas alterações pos-
teriores (“Companhia”). Artigo 2º A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, Conjunto 16-G Parte, CEP 04536-900, 
podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do 
exterior, mediante deliberação dos acionistas reunidos em Assembleia Geral. Artigo 3º A 
Companhia tem por objeto social: (a) o investimento em propriedades rurais com potencial 
para exploração pecuária, agrícola ou florestal sob qualquer forma, inclusive por meio de 
compra, arrendamento, parceria rural, administração, operação e venda de tais imóveis 
próprios; e (b) a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, relacionadas 
diretas ou indiretamente com o objeto (a) acima. Artigo 4º O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II – Do Capital. Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e a integralizar é de R$49.132.918,00, dividido em 49.132.918 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. § 1º A ação é indivisível perante a Companhia. Toda ação 
deve ser nominativa, sem valor nominal, e conferirá direito a um voto por ação nas deliberações 
da Assembleia Geral. § 2º A Companhia está proibida de emitir partes beneficiárias ou ter 
partes beneficiárias em circulação. § 3º Em caso de obtenção de registro de companhia 
aberta na categoria A, a Companhia obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de 
valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no 
mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa previstas na Resolução CVM 175, 
de 23/12/2022, conforme alterada. Artigo 6º As Ações estarão sujeitas às disposições dos 
acordos de acionistas, caso estes venham a ser celebrados, nos termos dos artigos 118 e 
seguintes da Lei das Sociedades por Ações (“Acordo de Acionistas”). Parágrafo Único. 
Quaisquer operações realizadas pela Companhia ou pelos acionistas, atuais ou futuros, em 
descumprimento às disposições dos Acordos de Acionistas serão nulas e sem efeitos. 
Capítulo III – Da Administração. Seção I – Disposições Gerais. Artigo 7º A Companhia 
será administrada por uma Diretoria e não terá um Conselho de Administração. § 1º. É 
expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer diretor, 
procurador ou empregado da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios 
e operações estranhas ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, 
se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Seção II – Composição. 
Artigo 8º A Companhia será administrada por até 3 diretores sem designação específica, 
acionistas ou não, designados como os “Diretores” da Companhia, com mandato de 3 anos, 
permitida a reeleição. § 1º Os Diretores serão eleitos e destituídos pela maioria absoluta dos 
acionistas mediante deliberação em Assembleia Geral, sempre respeitando o disposto no 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Os Diretores serão investidos em 
seus cargos mediante a assinatura do termo de posse no livro próprio. § 2º Os membros da 
Diretoria permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. § 3º A Assem-
bleia Geral fixará, anualmente, o montante global da remuneração dos Diretores da Companhia. 
§ 4º Ocorrendo vacância de cargo por ausência ou impedimento definitivo, morte, incapacidade 
ou renúncia, de qualquer Diretor, a Assembleia Geral deverá ser convocada dentro de até 5 
dias úteis para escolher um novo Diretor ou designar substituto, fixando, em qualquer dos 
casos, o prazo de gestão e os respectivos vencimentos. § 5º No caso de ausência ou impe-
dimento temporário, o Diretor ausente ou impedido temporariamente indicará, dentre os 
membros da Diretoria aquele que o representará. § 6º Nas hipóteses previstas neste Artigo, 
de ausência ou impedimento temporário, o substituto ou representante agirá por si e pelo 
substituído ou representado. Seção III – Atribuições. Artigo 9º A Diretoria é o órgão de 
gestão e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar, dentro de suas atribuições 
e poderes, o seu funcionamento regular e a administração de seus negócios sociais, tendo 
poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que 
por lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. 
Artigo 10 A Companhia deve ser representada e será vinculada à assinatura conjunta de 2 
Diretores, observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 
§ 1º A Companhia também pode ser representada por procuradores, nos termos deste artigo 
e de acordo com a extensão de poderes contida nas respectivas procurações. § 2º Todas as 
procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 2 Diretores, observado 
o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. § 3º Exceto pelas 
procurações outorgadas a advogados, para a representação da Companhia em ações ou 
procedimentos, as demais procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de validade 
determinado e permitirão a delegação de poderes somente nas condições estabelecidas nas 
respectivas procurações. § 4º As procurações de movimentações bancárias da Companhia 
serão outorgadas a diferentes grupos de aprovações, especificados na procuração, sendo 

que os integrantes do denominado “Grupo A” serão titulados “Especialistas e Analistas” e os 
integrantes do “Grupo B” serão titulados “Gestores”. § 5º Exclusivamente para movimentações 
bancárias, a Companhia poderá ser representada da seguinte forma: (a) para pagamentos de 
até R$ 30.000,00, por 2 procuradores do “Grupo A” em conjunto ou por 1 procurador do 
“Grupo A” e 1 procurador do “Grupo B” em conjunto; (b) para pagamentos acima de 
R$ 30.000,01 até R$ 500.000,00 por 2 procuradores sendo um do “Grupo A” e um do “Grupo 
B” em conjunto; (c) para pagamentos acima de R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00, por 1 
procurador do “Grupo B” e 1 Diretor; e (d) para pagamentos superiores a R$ 1.000.000,01, 
por 2 Diretores em conjunto. Capítulo IV – Assembleias Gerais. Artigo 11 A Assembleia 
Geral é o órgão soberano da Companhia e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro 
meses seguintes ao encerramento do exercício social, e extraordinariamente, sempre que 
houver necessidade e assim for regularmente convocada, na forma da lei. A Assembleia Geral 
deverá observar as regras estabelecidas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia e na Lei das Sociedades por Ações. § 1º Todas as delibe-
rações da Assembleia Geral serão tomadas por voto do acionista ou acionistas representando 
mais da metade do capital social, com exceção das deliberações relativas a assuntos 
expressamente previstos no Parágrafo Sexto deste Artigo, que dependerão do voto de 
acionista ou acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. § 2º Será 
de competência da Assembleia Geral deliberar acerca das seguintes matérias, observado os 
respectivos quóruns de aprovação previstos no Parágrafo Primeiro e Sexto deste Artigo: (a) 
Alterações no Estatuto Social da Companhia; (b) Alteração nas preferências, vantagens e 
condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais ou 
criação de nova classe mais favorecida; (c) Emissão, concessão ou distribuição de quaisquer 
títulos e valores mobiliários pela Companhia; (d) Deliberar sobre a avaliação de bens com que 
o acionista concorrer para a formação do capital social; (e) Fusão, incorporação, incorporação 
de ações, ou cisão total ou parcial envolvendo a Companhia; (f) Mudança do objeto da Com-
panhia; (g) Aprovação dos relatórios da administração e das contas da administração; (h) 
Aumento ou redução do capital social; (i) Dissolução e liquidação da Companhia, nomeação 
e destituição dos liquidantes e cessação do estado de liquidação; (j) Autorização para confes-
sar ou pedir falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial, ou admissão pela 
Companhia da impossibilidade de pagar suas dívidas ou obrigações, quando vencidas; (k) 
Substituição do auditor independente da Companhia, por um auditor que não seja uma das 
seguintes empresas de auditoria: (i) PricewaterhouseCoopers; (ii) Ernst & Young; (iii) Deloitte 
Touche Tohmatsu; ou (iv) KPMG; (l) Eleger e destituir os membros da Diretoria, bem como 
fixar-lhes as atribuições, observando as disposições deste Estatuto Social; (m) Fixação do 
montante global ou individual da remuneração dos membros da Diretoria; (n) Resgate de Ações 
de emissão da Companhia; (o) Qualquer outra forma de recompra de Ações de emissão da 
Companhia, bem como a posterior revenda de Ações de emissão da Companhia por ela 
adquiridas; (p) Distribuição de dividendos pela Companhia em volume superior a 25% do lucro 
líquido anual da Companhia, ajustado nos termos da lei; (q) Constituição de penhor ou qualquer 
outro ônus sobre Ações de emissão da Companhia; (r) Alteração na estrutura administrativa 
da Companhia incluindo, sem limitação, alteração do número de membros da Diretoria e dos 
procedimentos e critérios adotados para eleição dos respectivos membros; (s) Alteração na 
política de remuneração dos administradores da Companhia; (t) Início, pela Companhia, de 
qualquer nova atividade ou linha de negócio; (u) Aquisição, desinvestimento ou aumento da 
participação detida pela Companhia no capital social de qualquer sociedade (inclusive aquelas 
de cujo capital a Companhia ou qualquer de suas subsidiárias já participe), bem como a 
participação em qualquer joint venture, associação ou negócio jurídico similar; (v) Assunção 
pela Companhia de quaisquer obrigações financeiras que (a) resultem em um endividamento 
da Companhia em valor igual ou superior ao valor do capital social da Companhia; (b) estejam 
vinculadas à variação cambial; (w) Constituição de quaisquer ônus sobre os ativos da Compa-
nhia em valores superiores a R$ 3.000.000,00, excetuados aqueles constituídos pela Com-
panhia no curso normal de suas atividades e/ou em virtude de disposição legal ou decisão 
judicial; e (x) Venda, alienação, cessão ou qualquer forma de transferência de ativos de pro-
priedade da Companhia que possuam valor superior a R$ 3.000.000,00. § 3º A Assembleia 
Geral será convocada pela Diretoria ou pelos próprios acionistas nos casos previstos em lei 
ou neste Estatuto. As convocações deverão ser sempre feitas por escrito, por carta registrada 
ou arquivada, com 8 dias de antecedência, em primeira convocação e, em segunda convo-
cação, com 5 dias de antecedência. § 4º As formalidades da convocação serão dispensadas 
quando todos os acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, 
da data, da hora e da ordem do dia. § 5º As Assembleias Gerais devem ser instaladas, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas representando pelo menos ¾ das Ações 
da Companhia e com qualquer número de participantes em uma segunda convocação. § 6º 
A prática dos seguintes atos depende da aprovação de acionistas que detém a totalidade das 
Ações da Companhia: (i) a venda ou criação de ônus ou gravames nos bens da Companhia 
cujo valor supere a quantia de R$ 3.000.000,00, exceto em relação a instrumentos de cessão 
de direito de superfície no curso ordinário dos negócios da Companhia; (ii) assunção de 
qualquer dívida ou obrigação acima de R$ 3.000.000,00; (iii) distribuição de dividendos em 
valor superior ao dividendo mínimo atribuído; (iv) pedido de falência, recuperação judicial ou 
extrajudicial da Companhia; (v) fusão, consolidação, cisão, transformação ou liquidação da 
Companhia; e (vi) resgate de ações. § 7º O exercício, por qualquer acionista, de seus direitos 
de voto em qualquer Assembleia Geral em desacordo com as disposições estabelecidas neste 
Estatuto, no Acordo de Acionistas ou na Lei das Sociedades por Ações exigirá que o presidente 
da assembleia (a) não considere tal voto; e (b) conceda ao (s) outro (s) acionista (s) o direito 
de exercer os direitos de voto relativos às ações desse acionista. No entanto, se o presidente 
da Assembleia Geral aceitar tal voto, qualquer resolução aprovada como resultado da aceita-
ção de tal voto será considerada nula e sem efeito e não será vinculante para os acionistas 
ou para a Diretoria. § 8º É vedado à Companhia: (a) a prestação de garantia, contratação de 
dívida ou concessão de empréstimo, pela Companhia ou por qualquer de suas subsidiárias, 
fora do curso normal de seus negócios; e (b) participação da Companhia, fora do curso 
normal de seus negócios, em qualquer contrato, acordo, transação ou compromisso, exce-
tuando-se a participação da Companhia em cooperativas agrícolas visando aquisição de 
insumos relacionados a sua atividade rural. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 12 A 
Companhia não terá um Conselho Fiscal. Capítulo VI – Exercício Social, Lucros e sua 
Distribuição. Artigo 13 O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 31 
de dezembro de cada ano. § 1º Ao fim de cada exercício social, os Diretores farão com que 
o balanço, demonstrações financeiras e outras demonstrações contábeis da Companhia 
exigidas por lei sejam preparados de acordo com os preceitos legais pertinentes, observado 
que a Diretoria deverá empenhar esforços razoáveis no sentido de assegurar que as demons-
trações financeiras sejam preparadas, auditadas e tenham cópias entregues para a aprovação 
dos acionistas dentro de 60 dias do término de cada exercício social. § 2º O balanço e as 
demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditados por auditores independentes 
registrados perante a Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 14 Os acionistas deverão se 
reunir dentro de 4 meses a partir do final de cada exercício social para aprovar as contas da 

Diretoria e as demonstrações financeiras da Companhia do respectivo exercício social, bem 
como decidir sobre a alocação de lucros, incluindo a distribuição de dividendos da Companhia 
aos acionistas. § 1º O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: (i) 5% para a 
constituição da reserva legal, até que ela atinja os limites fixados em lei; e (ii) o valor neces-
sário, quando for o caso, para a constituição da reserva de contingências, nos termos do art. 
195 da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) o valor necessário para o pagamento do dividendo 
mínimo obrigatório aos titulares das ações. § 2º Por deliberação da Assembleia Geral, a 
Companhia pode pagar aos seus acionistas juros sobre o capital próprio, os quais serão 
imputados ao dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuí-
dos pela Companhia para todos os efeitos. § 3º A Companhia poderá levantar balanços 
semestrais, trimestrais ou em períodos menores e declarar, por deliberação da Assembleia 
Geral, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído 
ao término do respectivo exercício, observadas as limitações previstas em lei. Artigo 15 
Encontram-se arquivados na sede da Companhia, para consulta, todos os contratos com 
partes relacionadas, acordo de acionistas e também opções de aquisições de ações ou de 
outros títulos ou valores mobiliários de sua emissão. Capítulo VII – Arbitragem. Artigo 16 
Este Estatuto Social será regido e interpretado, exclusivamente, pelas leis da República 
Federativa do Brasil, não devendo ser aplicado qualquer regra referente a conflito de leis que 
possa levar a aplicação de legislação de outra jurisdição diferente da brasileira. Artigo 17 As 
Partes tentarão resolver quaisquer disputas, controvérsias e reivindicações decorrentes e/ou 
relacionadas a este Estatuto Social (uma “Disputa”), de maneira amigável, por meio de 
negociações diretas realizadas em boa fé. Adicionalmente, qualquer das Partes poderá optar 
que tais discussões sejam mediadas por um período de até 60 dias por um mediador nomeado 
de acordo com as Diretrizes do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, 
as quais serão aplicáveis à mediação, cujos custos e despesas serão igualmente divididos 
pelas Partes. Caso tal acordo mútuo não seja alcançado, qualquer Disputa será submetida e 
exclusivamente resolvida por arbitragem de acordo com as regras então vigentes (“Regras 
de Arbitragem”) do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá 
(“Câmara de Arbitragem”) e com e com a Lei Federal nº 9.307/96 (“Lei Brasileira de Arbitra-
gem”). Os processos arbitrais movidos com base neste Estatuto Social serão administrados 
e conduzidos pela Câmara de Arbitragem. § 1º Para evitar qualquer dúvida, este Capítulo VII 
vincula todos os acionistas e a Diretoria da Companhia, e está em pleno vigor e efeito e sujeito 
a execução específica, nos termos da lei. § 2º A arbitragem será resolvida por um painel de 
3 árbitros. Se houver apenas duas partes na arbitragem, cada parte nomeará um árbitro de 
acordo com as Regras de Arbitragem e os 2 árbitros indicados nomearão conjuntamente um 
terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”), dentro de 
15 dias a partir do recebimento de uma comunicação da Câmara de Arbitragem pelos dois 
árbitros anteriormente nomeados. Se houver várias partes, sejam como requerentes ou como 
requeridas, os requerentes múltiplos, conjuntamente, e as requeridas múltiplas, conjuntamente, 
deverão nomear um árbitro dentro dos prazos estabelecidos nas Regras de Arbitragem. Se 
algum árbitro não tiver sido nomeado dentro dos prazos aqui especificados e/ou nas Regras 
de Arbitragem, conforme aplicável, tal nomeação deverá ser feita pelo Presidente da Câmara 
de Arbitragem, de acordo com as Regras de Arbitragem. Se a qualquer momento ocorrer a 
vacância de uma vaga no Tribunal de Arbitragem, a vaga será preenchida da mesma maneira 
e sujeita aos mesmos requisitos previstos para a nomeação original dessa vaga. § 3º A sede 
da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, onde a sentença 
arbitral deverá ser proferida, a título confidencial. § 4º A arbitragem deve ser conduzida em 
Português. § 5º A sentença arbitral será definitiva, inapelável e vinculante para as partes, seus 
sucessores e cessionários, que concordam em cumpri-la espontaneamente e expressamente 
renunciam a qualquer forma de recurso, exceto para o pedido de correção de erro material 
ou esclarecimento de incerteza, dúvida, contradição ou omissão da sentença arbitral, conforme 
previsto no artigo 30 da Lei Brasileira de Arbitragem, e exceto, ainda, pelo pedido, em boa-fé, 
da anulação prevista no art. 33 da Lei de Arbitragem. Se necessário, a execução da sentença 
arbitral pode ser solicitada em qualquer tribunal que tenha jurisdição ou autoridade sobre as 
partes e/ou seus bens. A decisão incluirá a divisão de custos, incluindo honorários advocatí-
cios razoáveis e despesas razoáveis, conforme julgar o Tribunal Arbitral. § 6º Qualquer parte 
que, sem amparo legal, frustre ou impeça a instauração do Tribunal Arbitral, seja por não 
tomar as medidas necessárias em tempo devido, seja por forçar a outra parte a adotar as 
medidas previstas no artigo 7 da Lei Brasileira de Arbitragem, ou ainda, ao não cumprir todos 
os termos da sentença arbitral, deverá pagar uma multa pecuniária equivalente a R$ 50.000,00 
por dia de atraso, aplicável, conforme apropriado, a partir de (a) a data em que o Tribunal 
Arbitral deveria ter sido instalado; ou, ainda, (b) a data designada para o cumprimento das 
disposições da sentença arbitral, sem prejuízo das determinações e penalidades incluídas em 
tal sentença arbitral. § 7º Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, as partes envolvi-
das na Disputa, antes da constituição do Tribunal Arbitral, poderão solicitar medidas provisó-
rias e urgentes aos tribunais. Após a sua constituição, tais recursos deverão ser solicitados 
ao Tribunal Arbitral, que terá autoridade para sustentar, revogar ou modificar as medidas 
previamente concedidas pelo tribunal pertinente. Todas as medidas provisórias e urgentes, 
quando aplicáveis, e os procedimentos de execução serão solicitados a qualquer tribunal que 
tenha jurisdição sobre as partes, conforme o caso, seus bens ou para os tribunais da cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. § 8º Todos e quaisquer documentos e/ou infor-
mações compartilhadas entre as partes envolvidas na Disputa ou com o Tribunal Arbitral serão 
confidenciais. As partes, seus respectivos representantes e afiliados, as testemunhas, o Tri-
bunal Arbitral, a Câmara Arbitral e sua secretaria devem manter confidencial a existência, 
conteúdo e todas as sentenças e decisões relativas ao processo arbitral, assim como devem 
manter confidencial todo o material utilizada na Disputa e produzido para seus propósitos, 
bem como outros documentos produzidos durante o procedimento arbitral que não sejam de 
domínio público – exceto se e na medida em que tal divulgação seja legalmente exigida de 
uma das partes. § 9º Desde que os termos de arbitragem, conforme disposto nas Regras de 
Arbitragem, não tenham sido assinados pelas partes, a Câmara de Arbitragem poderá con-
solidar dois ou mais procedimentos arbitrais simultâneos, de acordo com as Regras de 
Arbitragem. Depois que os termos de arbitragem forem assinados pelas partes envolvidas 
na Disputa, o Tribunal Arbitral poderá consolidar procedimentos arbitrais distintos com base 
neste Estatuto Social e/ou outros acordos firmados entre as partes envolvidas na Disputa, 
desde que: (i) o procedimento arbitral apresente questões significativas de direito ou fato; (ii) 
nenhuma parte seja indevidamente prejudicada; e (iii) a consolidação sob essas circunstâncias 
não resulte em atraso indevido. O Tribunal Arbitral que tenha sido constituído primeiro terá 
jurisdição para a consolidação dos diferentes procedimentos e sua decisão será definitiva e 
obrigará as partes em todos os processos. Capítulo VIII – Dissolução e Liquidação. Artigo 
18 No caso de dissolução ou liquidação da Companhia, serão observadas as disposições 
legais aplicáveis, competindo à Assembleia Geral determinar o modo pelo qual deva ser 
processada, bem como nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse 
período. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 162.384/25-7 
em 07/05/2025. Aloizio E. Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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e Participações S.A. 

CNPJ/MF nº 34.186.476/0001-80 – NIRE 35.300.539.605
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 2025

Data, Hora e Local: Em 10/01/2025, às 11h, na sede da Cia.. Mesa: Presidente: Fernando 
Ribeiro Fortes Abucham; Secretário: Marcelo Maris Sales. Covocação e Presença: Dispensada 
a convocação prévia, por estarem presentes acionistas que representam a totalidade do 
capital social. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 
(i) A lavratura da ata da assembleia na forma de sumário; (ii) A alteração do § 3º do Art. 5º 
do Estatuto Social da Cia., para modificar a Resolução CVM e Resolução CMN do referido 
parágrafo de modo a assegurar o cumprimento integral das regras de governança previstas, 
pelo qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 5º [...] [...] § 3º. Em caso de 
obtenção de registro de Cia. aberta na categoria A, a Cia. obriga-se a aderir a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado 
que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa previstas na 
Resolução CVM 175, de 23/12/2022, bem como no inciso (vi) do Art. 32 da Resolução CMN 
nº 3792/09, conforme alteradas.” (iii) A alteração do § 4º do Art. 10º do Estatuto Social da 
Cia., para modificar a disposição sobre os poderes para realização de operações bancárias 
por administradores e procuradores da Cia. e, em decorrência do item anterior, aprovar a 
inclusão do § 5º ao referido Artigo do Estatuto Social da Cia., os quais passarão a vigorar com 
as seguintes novas redações: “Art. 10º [...] [...] § 4º. As procurações de movimentações 
bancárias da Cia. serão outorgadas a diferentes grupos de aprovações, especificados na 
procuração, sendo que os integrantes do denominado “Grupo A” serão titulados “Especialistas 
e Analistas” e os integrantes do “Grupo B” serão titulados “Gestores. § 5º. Exclusivamente 
para movimentações bancárias, a Cia. poderá ser representada da seguinte forma: (a) para 
pagamentos de até R$ 30.000,00, por 2 procuradores do “Grupo A” em conjunto ou por 1 
procurador do “Grupo A” e 1 procurador do “Grupo B” em conjunto; (b) para pagamentos acima 
de R$ 30.000,01 até R$ 500.000,00 por 2 procuradores sendo um do “Grupo A” e um do 
“Grupo B” em conjunto; (c) para pagamentos acima de R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00, 
por 1 procurador do “Grupo B” e 1 Diretor; e (d) para pagamentos superiores a 
R$ 1.000.000,01, por 2 Diretores em conjunto.” (iv) Autorizar os diretores da Cia. a pratica-
rem todos os atos necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelas 
acionistas da Cia.. (v) Em decorrência dos itens anteriores, alterar e consolidar o Estatuto 
Social da Cia., o qual se encontra consolidado no “Anexo I”. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar. São Paulo, 10/01/2025. (ass.:) Mesa: Fernando Ribeiro Fortes Abucham 
– Presidente; Marcelo Maris Sales – Secretário. Acionista Presente: Austral II Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia p. Copa Gestão de Investimentos Ltda. 
Por: Fernando Ribeiro Fortes Abucham; Por: Marcelo Maris Sales. Anexo I – Estatuto Social 
Consolidado da Rio Grande Propriedades Rurais e Participações S.A. Capítulo I – Da 
Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º A Rio Grande Propriedades Rurais e Par-
ticipações S.A. (“Cia.”) é uma sociedade por ações regida por este Estatuto Social e pelas leis 
e normas vigentes que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). Art. 2º. A Cia. tem sede e foro na Rua Jerônimo da Veiga, 
nº 164, Conjunto 16 A, Parte, Jardim Europa, São Paulo-SP, podendo criar ou extinguir filiais, 
agências e escritórios em qualquer localidade do País ou no exterior, mediante deliberação 
dos acionistas reunidos em Assembleia Geral. Art. 3º. A Cia. tem por objeto social: (a) o 
investimento em propriedades rurais com potencial para exploração pecuária, agrícola ou 
florestal sob qualquer forma, inclusive por meio de compra, arrendamento, parceria rural, 
administração, operação e venda de tais imóveis próprios; e (b) a participação, como sócia 
ou acionista, em outras sociedades, relacionadas direta ou indiretamente com o objeto (a) 
acima. Art. 4º. O prazo de duração da Cia. é indeterminado. Capítulo II – Do Capital: Art. 
5º. O capital social da Cia., totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de 
R$ 39.709.127,00, representado por 39.709.127 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal (“Ações”). § 1º. A ação é indivisível perante a Cia.. Toda ação deve ser nominativa, 
sem valor nominal, e conferirá direito a um voto por ação nas deliberações da Assembleia 
Geral. § 2º. A Cia. está proibida de emitir partes beneficiárias ou ter partes beneficiárias em 
circulação. § 3º. Em caso de obtenção de registro de Cia. aberta na categoria A, a Cia. obriga-
-se a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado 
de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corpo-
rativa previstas na Resolução CVM 175, de 23/12/2022, bem como no inciso (vi) do Art. 32 
da Resolução CMN nº 3792/09, conforme alteradas. Art. 6º. As Ações estarão sujeitas às 
disposições dos acordos de acionistas, caso estes venham a ser celebrados, nos termos dos 
Arts. 118 e seguintes da Lei das S.A. (“Acordo de Acionistas”). § Único. Quaisquer operações 
realizadas pela Cia. ou pelos acionistas, atuais ou futuros, em descumprimento às disposições 
dos Acordos de Acionistas serão nulas e sem efeitos. Capítulo III – Da Administração: 
Seção I – Disposições Gerais: Art. 7º. A Cia. será administrada por uma Diretoria e não 
terá um Conselho de Administração. § Único. É expressamente vedado e será nulo de pleno 
direito o ato praticado por qualquer diretor, procurador ou empregado da Cia. que a envolva 
em obrigações relativas a negócios e operações estranhas ao objeto social, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. 
Seção II – Composição: Art. 8º. A Cia. será administrada por 3 (três) diretores sem desig-
nação específica, acionistas ou não, designados como os “Diretores” da Cia., com mandato 
de 3 anos, permitida a reeleição. § 1º. Os Diretores serão eleitos e destituídos pela maioria 
absoluta dos acionistas mediante deliberação em Assembleia Geral, sempre respeitado o 
disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia.. Os Diretores serão investidos em 
seus cargos mediante a assinatura do termo de posse no livro próprio. § 2º. Os membros da 
Diretoria permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. § 3º. A Assem-
bleia Geral fixará, anualmente, o montante global da remuneração dos Diretores da Cia.. § 4º. 
Ocorrendo vacância de cargo por ausência ou impedimento definitivo, morte, incapacidade ou 
renúncia, de qualquer Diretor, a Assembleia Geral deverá ser convocada dentro de até 5 dias 
úteis para escolher um novo Diretor ou designar substituto, fixando, em qualquer dos casos, 
o prazo de gestão e os respectivos vencimentos. § 5º. No caso de ausência ou impedimento 
temporário, o Diretor ausente ou impedido temporariamente indicará, dentre os membros da 
Diretoria aquele que o representará. § 6º. Nas hipóteses previstas neste Artigo, de ausência 
ou impedimento temporário, o substituto ou representante agirá por si e pelo substituído ou 
representado. Seção III – Atribuições: Art. 9º. A Diretoria é o órgão de gestão e de repre-
sentação da Cia., cabendo-lhe assegurar, dentro de suas atribuições e poderes, o seu funcio-
namento regular e a administração de seus negócios sociais, tendo poderes para praticar 
todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo presente 
Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 10º. A Cia. deve ser 
representada e será vinculada à assinatura conjunta de 02 Diretores, observado o disposto 
no Acordo de Acionista arquivado na sede da Cia.. § 1º. A Cia. também pode ser representada 
por procuradores, com poderes concedidos de acordo com o parágrafo abaixo, e de acordo 

com a extensão de poderes contida nas respectivas procurações. § 2º. Todas as procurações 
outorgadas pela Cia. deverão ser assinadas por 2 Diretores, observado o disposto no Acordo 
de Acionista arquivado na sede da Cia.. § 3º. Exceto pelas procurações outorgadas a advo-
gados, para a representação da Cia. em ações ou procedimentos, as procurações outorgadas 
pela Cia. terão prazo de validade determinado e permitirão a delegação de poderes somente 
nas condições estabelecidos nas respectivas procurações. § 4º. As procurações de movimen-
tações bancárias da Cia. serão outorgadas a diferentes grupos de aprovações, especificados 
na procuração, sendo que os integrantes do denominado “Grupo A” serão titulados “Especia-
listas e Analistas” e os integrantes do “Grupo B” serão titulados “Gestores. § 5º. Exclusivamente 
para movimentações bancárias, a Cia. poderá ser representada da seguinte forma: (a) para 
pagamentos de até R$ 30.000,00, por 2 procuradores do “Grupo A” em conjunto ou por 1 
procurador do “Grupo A” e 1 procurador do “Grupo B” em conjunto; (b) para pagamentos acima 
de R$ 30.000,01 até R$ 500.000,00 por 2 procuradores sendo um do “Grupo A” e um do 
“Grupo B” em conjunto; (c) para pagamentos acima de R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00, 
por 1 procurador do “Grupo B” e 1 Diretor; e (d) para pagamentos superiores a 
R$ 1.000.000,01, por 2 Diretores em conjunto. Capítulo IV – Assembleias Gerais: Art. 
11º. A Assembleia Geral é o órgão soberano da Cia. e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 
quatro meses seguintes ao encerramento do exercício social, e extraordinariamente, sempre 
que houver necessidade e assim for regularmente convocada, na forma da lei. A Assembleia 
Geral deverá observar as regras estabelecidas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Cia. e na Lei das S.A.. § 1º. Todas as deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por voto do acionista ou acionistas representando mais da metade do capital 
social, com exceção das deliberações relativas a assuntos expressamente previstos no § 6º 
deste Artigo, que dependerão do voto de acionista ou acionistas representando a totalidade 
do capital social da Cia.. § 2º – Será de competência da Assembleia Geral deliberar acerca 
das seguintes matérias, observado os respectivos quóruns de aprovação previstos no § 1º e 
Sexto deste Artigo: (a) alterações no Estatuto Social da Cia.; (b) alteração nas preferências, 
vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações prefe-
renciais ou criação de nova classe mais favorecida; (c) emissão, concessão ou distribuição de 
quaisquer títulos e valores mobiliários pela Cia.; (d) deliberar sobre a avaliação de bens com 
que o acionista concorrer para a formação do capital social; (e) fusão, incorporação, incorpo-
ração de ações, ou cisão total ou parcial envolvendo a Cia.; (f) mudança do objeto da Cia.; (g) 
aprovação dos relatórios da administração e das contas da administração; (h) aumento ou 
redução do capital social; (i) dissolução e liquidação da Cia., nomeação e destituição dos 
liquidantes e cessação do estado de liquidação; (j) autorização para confessar ou pedir falên-
cia ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial, ou admissão pela Cia. da impossibilidade 
de pagar suas dívidas ou obrigações, quando vencidas; (k) substituição do auditor independente 
da Cia., por um auditor que não seja uma das seguintes empresas de auditoria: (i) Pricewa-
terhouseCoopers; (ii) Ernst & Young; (iii) Deloitte Touche Tohmatsu; ou (iv) KPMG; (l) eleger e 
destituir os membros da Diretoria, bem como fixar-lhes as atribuições, observando as dispo-
sições deste Estatuto Social; (m) fixação do montante global ou individual da remuneração dos 
membros da Diretoria; (n) resgate de Ações de emissão da Cia.; (o) qualquer outra forma de 
recompra de Ações de emissão da Cia., bem como a posterior revenda de Ações de emissão 
da Cia. por ela adquiridas; (p) distribuição de dividendos pela Cia. em volume superior a 25% 
do lucro líquido anual da Cia., ajustado nos termos da lei; (q) constituição de penhor ou qualquer 
outro ônus sobre Ações de emissão da Cia.; (r) alteração na estrutura administrativa da Cia. 
incluindo, sem limitação, alteração do número de membros da Diretoria e dos procedimentos 
e critérios adotados para eleição dos respectivos membros; (s) alteração na política de 
remuneração dos administradores da Cia.; (t) início, pela Cia., de qualquer nova atividade ou 
linha de negócio; (u) aquisição, desinvestimento ou aumento da participação detida pela Cia. 
no capital social de qualquer sociedade (inclusive aquelas de cujo capital a Cia. ou qualquer 
de suas subsidiárias já participe), bem como a participação em qualquer joint venture, asso-
ciação ou negócio jurídico similar; (v) assunção pela Cia. de quaisquer obrigações financeiras 
que (i) resultem em um endividamento da Cia. em valor igual ou superior ao valor do capital 
social da Cia.; (ii) envolvam valores superiores a R$ 3.000.000; ou (iii) estejam vinculadas à 
variação cambial; (w) constituição de quaisquer ônus sobre os ativos da Cia. em valores 
superiores a R$ 3.000.000,00, excetuados aqueles constituídos pela Cia. no curso normal de 
suas atividades e/ou em virtude de disposição legal ou decisão judicial; e (x) venda, alienação, 
cessão, ou qualquer forma de transferência de ativos de propriedade da Cia. que possuam 
valor superior a R$ 3.000.000,00. § 3º. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria 
ou pelos próprios acionistas nos casos previstos em lei ou neste Estatuto. As convocações 
deverão ser sempre feitas por escrito, por carta registrada ou arquivada, com 8 dias de 
antecedência, em primeira convocação e, em segunda convocação, com 5 dias de antece-
dência. § 4º. As formalidades da convocação serão dispensadas quando todos os acionistas 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, da data, da hora e da ordem 
do dia. § 5º. As Assembleias Gerais devem ser instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas representando pelo menos ¾ (três quartos) das Ações da Cia. e com 
qualquer número de participantes em uma segunda convocação. § 6º. A prática dos seguintes 
atos depende da aprovação de acionistas que detêm a totalidade das Ações da Cia.: (a) a 
venda ou criação de ônus ou gravames nos bens da Cia. cujo valor supere a quantia de 
R$ 3.000.000,00; (b) assunção de qualquer dívida ou obrigação acima de R$ 3.000.000,00; 
(c) pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Cia.; (d) fusão, consolidação, 
cisão, transformação ou liquidação da Cia.; e (e) resgate de ações. § 7º. O exercício, por 
qualquer acionista, de seus direitos de voto em qualquer Assembleia Geral em desacordo com 
as disposições estabelecidas neste Estatuto, e na Lei das S.A. exigirá que o presidente da 
assembleia (a) não considere tal voto; e (b) conceda ao (s) outro (s) acionista (s) o direito de 
exercer os direitos de voto relativos às ações desse acionista. No entanto, se o presidente da 
Assembleia Geral aceitar tal voto, qualquer resolução aprovada como resultado da aceitação 
de tal voto será considerada nula e sem efeito e não será vinculante para os acionistas ou 
para a Diretoria. § 8º. É vedado à Cia.: (a) a prestação de garantia, contratação de dívida ou 
concessão de empréstimo, pela Cia. ou por qualquer de suas subsidiárias, fora do curso 
normal de seus negócios; e (b) participação da Cia., fora do curso normal de seus negócios, 
em qualquer contrato, acordo, transação ou compromisso, excetuando-se a participação da 
Cia. em cooperativas agrícolas visando aquisição de insumos relacionados a sua atividade 
rural. Capítulo V – Conselho Fiscal: Art. 12º. A Cia. não terá um Conselho Fiscal. Capítulo 
VI – Exercício Social, Lucros e sua Distribuição: Art. 13º. O exercício social iniciar-se-á 
em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. § 1º. Ao fim de cada 
exercício social, os Diretores farão com que o balanço, demonstrações financeiras e outras 
demonstrações contábeis da Cia. exigidas por lei sejam preparados de acordo com os pre-
ceitos legais pertinentes, observado que a Diretoria deverá empenhar esforços razoáveis no 
sentido de assegurar que as demonstrações financeiras sejam preparadas, auditadas e tenham 
cópias entregues para a aprovação dos acionistas dentro de 60 dias do término de cada 
exercício social. § 2º. O balanço e as demonstrações financeiras da Cia. deverão ser auditados 
por auditores independentes registrados perante a Comissão de Valores Mobiliários. Art. 14º. 
Os acionistas deverão se reunir dentro de 4 meses a partir do final de cada exercício social 

para aprovar as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras da Cia. do respectivo 
exercício social, bem como decidir sobre a alocação de lucros, incluindo a distribuição de 
dividendos da Cia. aos acionistas. § 1º. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 
(i) 5% para a constituição da reserva legal, até que ela atinja os limites fixados em lei; e (ii) o 
valor necessário, quando for o caso, para a constituição da reserva para contingências, nos 
termos do art. 195 da Lei das S.A.. § 2º. Por deliberação da Assembleia Geral, a Cia. pode 
pagar aos seus acionistas juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao dividendo 
obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Cia. para todos 
os efeitos. § 3º. A Cia. poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos 
menores e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado 
nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício, 
observadas as limitações previstas em lei. Art. 15º. Encontram-se arquivados na sede da Cia., 
para consulta, todos os contratos com partes relacionadas, também opções de aquisições 
de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de sua emissão. A Cia. disponibilizará a 
seus acionistas acesso a contratos firmados com partes relacionadas, acordos de acionistas 
e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Cia.. Capítulo VII – Arbitragem: Art. 16º. Este Estatuto Social será regido e 
interpretado, exclusivamente, pelas leis da República Federativa do Brasil, não devendo ser 
aplicado qualquer regra referente a conflito de leis que possa levar a aplicação de legislação 
de outra jurisdição diferente da brasileira. Art. 17º. As Partes tentarão resolver quaisquer 
disputas, controvérsias e reivindicações decorrentes e/ou relacionadas a este Estatuto Social 
(uma “Disputa”), de maneira amigável, por meio de negociações diretas realizadas em boa fé. 
Adicionalmente, qualquer das Partes poderá optar que tais discussões sejam mediadas por 
um período de até 60 dias por um mediador nomeado de acordo com as Diretrizes do Centro 
de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, as quais serão aplicáveis à mediação, 
cujos custos e despesas serão igualmente divididos pelas Partes. Caso tal acordo mútuo não 
seja alcançado, qualquer Disputa será submetida e exclusivamente resolvida por arbitragem 
de acordo com as regras então vigentes (“Regras de Arbitragem”) do Centro de Arbitragem e 
Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara de Arbitragem”) e com e com a Lei 
Federal nº 9.307/96 (“Lei Brasileira de Arbitragem”). Os processos arbitrais movidos com 
base neste Estatuto Social serão administrados e conduzidos pela Câmara de Arbitragem. 
§ 1º. Para evitar qualquer dúvida, este Capítulo VII vincula todos os acionistas e a Diretoria da 
Cia., e está em pleno vigor e efeito e sujeito a execução específica, nos termos da lei. § 2º. 
A arbitragem será resolvida por um painel de 3 árbitros. Se houver apenas duas partes na 
arbitragem, cada parte nomeará um árbitro de acordo com as Regras de Arbitragem e os 2 
árbitros indicados nomearão conjuntamente um terceiro árbitro, que atuará como presidente 
do tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”), dentro de 15 dias a partir do recebimento de uma 
comunicação da Câmara de Arbitragem pelos dois árbitros anteriormente nomeados. Se 
houver várias partes, sejam como requerentes ou como requeridas, as requerentes múltiplos, 
conjuntamente, e as requeridas múltiplas, conjuntamente, deverão nomear um árbitro dentro 
dos prazos estabelecidos nas Regras de Arbitragem. Se algum árbitro não tiver sido nomeado 
dentro dos prazos aqui especificados e/ou nas Regras de Arbitragem, conforme aplicável, tal 
nomeação deverá ser feita pelo Presidente da Câmara de Arbitragem, de acordo com as 
Regras de Arbitragem. Se a qualquer momento ocorrer a vacância de uma vaga no Tribunal 
de Arbitragem, a vaga será preenchida da mesma maneira e sujeita aos mesmos requisitos 
previstos para a nomeação original dessa vaga. § 3º. A sede da arbitragem será a cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, onde a sentença arbitral deverá ser proferida, a título 
confidencial. § 4º. A arbitragem deve ser conduzida em Português. § 5º. A sentença arbitral 
será definitiva, inapelável e vinculante para as partes, seus sucessores e cessionários, que 
concordam em cumpri-la espontaneamente e expressamente renunciam a qualquer forma de 
recurso, exceto para o pedido de correção de erro material ou esclarecimento de incerteza, 
dúvida, contradição ou omissão da sentença arbitral, conforme previsto no art. 30 da Lei 
Brasileira de Arbitragem, e exceto, ainda, pelo pedido, em boa-fé, da anulação prevista no art. 
33 da Lei de Arbitragem. Se necessário, a execução da sentença arbitral pode ser solicitada 
em qualquer tribunal que tenha jurisdição ou autoridade sobre as partes e/ou seus bens. A 
decisão incluirá a divisão de custos, incluindo honorários advocatícios razoáveis e despesas 
razoáveis, conforme julgar o Tribunal Arbitral. § 6º. Qualquer parte que, sem amparo legal, 
frustre ou impeça a instauração do Tribunal Arbitral, seja por não tomar as medidas necessá-
rias em tempo devido, seja por forçar a outra parte a adotar as medidas previstas no art. 7 
da Lei Brasileira de Arbitragem, ou ainda, ao não cumprir todos os termos da sentença arbitral, 
deverá pagar uma multa pecuniária equivalente a cinquenta mil reais (R$ 50.000,00) por dia 
de atraso, aplicável, conforme apropriado, a partir de (a) a data em que o Tribunal Arbitral 
deveria ter sido instalado; ou, ainda, (b) a data designada para o cumprimento das disposições 
da sentença arbitral, sem prejuízo das determinações e penalidades incluídas em tal sentença 
arbitral. § 7º. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, as partes envolvidas na Disputa, 
antes da constituição do Tribunal Arbitral, poderão solicitar medidas provisórias e urgentes 
aos tribunais. Após a sua constituição, tais recursos deverão ser solicitados ao Tribunal 
Arbitral, que terá autoridade para sustentar, revogar ou modificar as medidas previamente 
concedidas pelo tribunal pertinente. Todas as medidas provisórias e urgentes, quando aplicá-
veis, e os procedimentos de execução serão solicitados a qualquer tribunal que tenha jurisdi-
ção sobre as partes, conforme o caso, seus bens ou para os tribunais da cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Brasil. § 8º. Todos e quaisquer documentos e/ou informações compar-
tilhadas entre as partes envolvidas na Disputa ou com o Tribunal Arbitral serão confidenciais. 
As partes, seus respectivos representantes e afiliados, as testemunhas, o Tribunal Arbitral, a 
Câmara Arbitral e sua secretaria devem manter confidencial a existência, conteúdo e todas as 
sentenças e decisões relativas ao processo arbitral, assim como devem manter confidencial 
todo o material utilizada na Disputa e produzido para seus propósitos, bem como outros 
documentos produzidos durante o procedimento arbitral que não sejam de domínio público 
– exceto se e na medida em que tal divulgação seja legalmente exigida de uma das partes. 
§ 9º. Desde que os termos de arbitragem, conforme disposto nas Regras de Arbitragem, não 
tenham sido assinados pelas partes, a Câmara de Arbitragem poderá consolidar dois ou mais 
procedimentos arbitrais simultâneos, de acordo com as Regras de Arbitragem. Depois que os 
termos de arbitragem forem assinados pelas partes envolvidas na Disputa, o Tribunal Arbitral 
poderá consolidar procedimentos arbitrais distintos com base neste Estatuto Social e/ou outros 
acordos firmados entre as partes envolvidas na Disputa, desde que: (i) o procedimento arbitral 
apresente questões significativas de direito ou fato; (ii) nenhuma parte seja indevidamente 
prejudicada; e (iii) a consolidação sob essas circunstâncias não resulte em atraso indevido. O 
Tribunal Arbitral que tenha sido constituído primeiro terá jurisdição para a consolidação dos 
diferentes procedimentos e sua decisão será definitiva e obrigará as partes em todos os 
processos. Capítulo VIII – Dissolução e Liquidação: Art. 18º. No caso de dissolução ou 
liquidação da Cia., serão observadas as disposições legais aplicáveis, competindo à Assembleia 
Geral determinar o modo pelo qual deva ser processada, bem como nomear o liquidante e o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período. JUCESP – Registrado sob o nº 48.005/25-3 
em 03/02/2025. Aloizio E.Soares Júnior – Secretário Geral em Exercício.
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Data, Hora e Local: 05/09/2025, às 10 hrs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, totalidade. Mesa: Levon Ke-
ssadjikian - Presidente, Gilberto Fedi - Secretário; Ordem do Dia e Deliberações: (AGO) a) Aprovar os Resultados Financeiros 
apurados até 31/12/2024; b) Fixar a remuneração global da Diretoria para o exercício de 2025 em R$ 1.000.000,00; c) Rati-
ficar a discrepância verificada entre o montante da remuneração estabelecida e a efetivamente paga para o exercício findo e 
(AGE): mantido o quórum anterior, os acionistas ora representados, na forma prevista pelo Estatuto Social vigente por unani-
midade e sem quaisquer restrições deliberam aprovar a reeleição para a Diretoria da Sociedade: a) Sr. Levon Kessadjikian; 
b) Sr. Gilberto Fedi; e c) Sr. Roberto Gallo, verificadas as suas assinaturas no livro de presenças.Declaração de Desimpedi-
mento dos Diretores - 1.1. Eleitos com as competências previstas no Estatuto Social, registro na JUCESP n. 291.110/12-3 em 
11/07/2012; com mandato de um ano, ainda vigente 14/09/2025 com término previsto para 13/09/2026, mandatos estes que 
exercerão com as competências previstas no Estatuto Social. (b) Os Senhores Diretores eleitos declararam sob as penas da 
lei, estarem livres e desimpedidos para o exercício de suas respectivas funções e para a prática de quaisquer atos mercantis, 
não tendo incorrido em nenhum dos crimes previstos no art. 147 §§ 1º e 2º da Lei n. 6.404/76, nem havendo nada que os 
desabone. (c) Neste ato, os Diretores ora eleitos tomam posse, mediante assinaturas do Termo de Posse lavrado no Livro de 
Atas do Conselho de Administração. 2. Consolidar o Estatuto Social, com todas as alterações ora promovidas. ESTATUTO 
SOCIAL - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º: A sociedade tem a denominação social de Aeté 
Participações S.A., regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A 
sociedade tem sede Av. Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco, nº. 2.705, Jacareí - SP, podendo abrir, manter e 
encerrar filiais, escritórios, agências ou representações em qualquer outra localidade do país ou do exterior, por deliberação 
da Diretoria. Artigo 3º: A sociedade terá por objeto: (i) a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia quotista ou 
acionista; (ii) a participação de associações ou “joint ventures”; (iii) a administração de bens próprios; e (iv) a locação de má-
quinas e equipamentos. Artigo 4º:  A sociedade tem duração por prazo indeterminado, extinguindo-se a qualquer tempo, ob-
servadas as formalidades legais, por decisão de acionistas que representem, pelo menos, 75% do capital votante.Capítulo II 
- Do Capital Social, Das Ações e do Direito de Preferência - Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 198.234.000,00, dividido em 
12.611.313 de ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal, divididas em 3  classes diferenciadas, denominadas 
classes ‘A’, ‘B’ e ‘C’. § primeiro: As ações ordinárias possuem assegurado o direito de voto nas AGs, atribuindo-se a cada uma, 
um voto nas deliberações. § segundo: Terá garantido direito de conversibilidade das ações em ações preferenciais sem direi-
to de voto, na forma do artigo 16 da Lei nº. 6.404/76 (Lei das S/A), parágrafo único, desde que asseguradas as seguintes 
vantagens: a) Prioridade no recebimento de um dividendo mínimo e cumulativo de 8% sobre o valor do capital social; e b) 
Prioridade no recebimento do capital em caso de liquidação da sociedade.§ terceiro: Fica determinado que cada classe de 
ação tenha garantido o direito de eleger um membro do Conselho de Administração ou da Diretoria, se não houver Conselho 
de Administração.Artigo 6º: As ações serão indivisíveis perante a sociedade e serão representadas por cautelas ou títulos 
múltiplos, assinados por 02 Diretores, ou por um Diretor e um procurador expressamente autorizado para este fim. Artigo 7º: 
Nos aumentos de capital será respeitado o direito proporcional de preferência dos acionistas à sua subscrição, no prazo legal, 
salvo renúncia expressa da parte. Havendo sobra, os demais acionistas terão preferência para a sua subscrição nas respec-
tivas proporções, salvo renúncia expressa. Parágrafo primeiro: Os aumentos de capital da sociedade deverão ser efetuados 
de acordo com o cronograma de investimentos elaborado pelos acionistas e aprovado em AG. Parágrafo segundo: Nos au-
mentos de capital com emissão de novas ações deliberada pela AG, o preço de subscrição de novas ações deverá ser fixado 
com base no valor do patrimônio líquido da sociedade, conforme o balanço apurado e auditado no final do exercício que an-
teceder o exercício em que o aumento de capital é proposto. Parágrafo terceiro: Nos aumentos de capital será respeitado o 
direito proporcional de preferência dos acionistas à sua subscrição, no prazo legal, salvo renúncia expressa da parte. Artigo 
8º: Caso algum acionista pretenda, a qualquer título, dispor de suas ações ou de parte delas sob qualquer forma, inclusive por 
venda, cessão, conferência ao capital, instituição de fideicomisso, transferência ou qualquer outra forma de alienação, os 
acionistas remanescentes terão direito à preferência na sua aquisição, na proporção do número de ações que possuírem na 
ocasião. Os direitos daqueles que não desejarem adquirir as ações a que têm direitos, serão distribuídos sobre os acionistas 
remanescentes, interessados em adquiri-las, respeitando a proporcionalidade das participações.§ primeiro: O exercício do 
direito de preferência regulado no caput deste artigo deverá ser exercido da seguinte forma: a) O acionista que desejar vender, 
ceder, transferir ou de qualquer forma dispor de parte ou da totalidade de suas ações (o “Ofertante”) e/ou receber uma pro-
posta de terceiros, deverá, obrigatoriamente, observar o exercício do direito de preferência ao oferecer, primeiro, as ações que 
desejar vender (doravante denominadas “Ações”) aos demais Acionistas, mediante notificação por escrito, observadas as 
suas respectivas proporções no total das ações do capital social (excluídas as Ações do acionista que deseja dispor), especi-
ficando, se for o caso, o nome do proponente, o prazo, as condições de pagamento, a quantidade de Ações ofertadas, bem 
como, todos os demais elementos necessários para a apreciação da oferta. b) O acionista que receber a oferta (o “Ofertado”) 
terá 20 dias, contados da data do recebimento da mesma, para manifestar por escrito, se deseja ou não, adquirir as Ações 
ofertadas nos termos do item (a) anterior. c) Se a resposta for positiva, Ofertante e Ofertado deverão concluir o negócio no 
prazo de 20 dias. d) Caso os Ofertados respondam negativamente ou deixem de responder no prazo determinado no item (b) 
acima, o Ofertante que manifestou interesse em vender, ceder ou transferir as Ações estará livre para ofertá-las, por preço e 
condições idênticas àquelas oferecidas às Partes, a terceiros estranhos à sociedade. e) A transferência das Ações deverá ser 
concluída no prazo máximo de 30 dias, contados a partir do término do prazo estipulado no item (b) acima. f) Cumpridos os 
termos previstos no item (e) acima, não será permitido aos acionistas remanescentes vetar a adesão do adquirente. g) Após 
o prazo de 30 dias referido no item (e), se não concluída a transferência das Ações ofertadas, o acionista proponente, se 
ainda desejar dispor das Ações ofertadas, deverá renovar o procedimento estabelecido neste artigo. Parágrafo segundo: O 
direito de preferência para aquisição de ações, conforme descrito neste artigo será mencionado no certificado de ações. Pa-
rágrafo terceiro: Caso exista previsão diversa para a presente regra de cessão e transferência de ações, bem como, referen-
te ao direito de preferência dos acionistas, em Acordo de Acionistas vigente e devidamente arquivado na seda da cia, na forma 
do artigo 118 da Lei nº 6.404/76 (Lei das S/A), tal previsão deverá ser necessariamente observada em prol de qualquer outra, 
ainda que constante deste Estatuto Social, desde que em consonância com a legislação em vigor. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral - Artigo 9ª: A AG reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 primeiros meses após o encerramento do exercício social para os 
propósitos do artigo 132 da Lei nº. 6.404/76, e extraordinariamente, sempre que os interesses da sociedade o exigirem, me-
diante convocação da Diretoria. § único: A AG será dirigida por um membro da Diretoria, eleito pelos acionistas presentes no 
início da realização de cada Assembleia, o qual designará um secretário para auxiliá-lo nos trabalhos. Artigo 10: Nas AGs, os 
procuradores dos acionistas deverão ser acionistas, administradores da sociedade ou advogados, e deverão ter sido consti-
tuídos há pelo menos 01 ano. Artigo 11: Os acionistas representados por procuradores deverão apresentar os respectivos 
instrumentos revestidos de todas as formalidades legais, podendo a administração e os acionistas verificarem a autenticidade 
das procurações outorgadas. Artigo 12: Será sempre lavrada ata da AG realizada, a qual deverá ser arquivada na Junta Co-
mercial. Artigo 13:  As decisões da AG serão tomadas por maioria de votos, se maior “quórum” não for exigido pela Lei ou pelo 
Estatuto, e por maioria definida na forma abaixo prescrita: Parágrafo primeiro: No mínimo 75% do capital social votante da 
sociedade, nas seguintes matérias denominadas “especiais”: a) Resgate ou aquisição das próprias ações pela companhia ou 
pelas Controladas ou Relevantes e a declaração de pagamento de dividendos em ações ou outros títulos ou valores mobiliá-
rios da sociedade, de qualquer Controlada ou Relevante; a.1) “Relevante” significa, para os fins deste instrumento, uma so-
ciedade na qual a companhia participe com, pelo menos, 10% de seu capital ou uma sociedade em que a cia, em razão da 
participação na mesma, esteja obrigada a avaliar seu investimento pelo valor de patrimônio líquido, como determinado pela 
legislação fiscal ou societária; a.2) “Controlada” significa, para os fins do presente instrumento, qualquer empresa de que a 
sociedade detenha ou venha a deter o controle acionário; b) Quaisquer negócios ou contratos celebrados entre os acionistas 
e a própria sociedade ou qualquer Controlada, superiores a R$ 500.000,00, incluindo, sem limitação, uso ou exploração, sob 
qualquer pretexto e a qualquer título, por qualquer pessoa, inclusive os acionistas, de quaisquer equipamentos, instalações, 
bens ou outros ativos operacionais da sociedade ou das Controladas; c) Política de distribuição de lucros e dividendos e su-
cessivas alterações da sociedade ou das Controladas, observado o disposto na Cláusula 26 abaixo; d) Fixação de remunera-
ção e participações de administradores nos lucros da sociedade, das Controladas ou Relevantes; e) Aumento de capital por 
subscrição de ações, criação de novas classes de ações, mudanças das características das ações existentes ou reduções do 
capital da sociedade ou de qualquer Controlada ou Relevante; f) Emissão de debêntures, conversíveis ou não em ações, 
bônus de subscrição, partes beneficiárias e opções para compra de ações, pela sociedade ou por qualquer Controlada ou 
Relevante; g) Transformação da sociedade ou qualquer Controlada em outro tipo de sociedade; h) Cisão, fusão da sociedade 
ou qualquer Controlada, ou sua incorporação, total ou parcial, em outra, ou ainda, a incorporação, total ou parcial, de outra 
sociedade, em que figure como sucessora de obrigações assim como, assumindo integralmente todos os direitos e bens que 
lhe pertencem, sem solução de continuidade em suas operações; i) Participação da sociedade ou qualquer Controlada em 
outra ou em grupos de sociedade ou consórcios, como definido na Lei nº. 6.404/76, ou ainda, em qualquer outro tipo de as-
sociação; j) Requerimento ou suspensão de autofalência, insolvência, recuperação extrajudicial ou judicial ou a extinção, li-
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quidação ou dissolução da sociedade ou de qualquer Controlada ou Relevante; l) Alterações do Estatuto Social, ou documen-
to societário de efeito similar da sociedade ou de qualquer Controlada ou Relevante, salvo em caso de exigência legal; m) 
Alteração ou determinação do número, bem como a eleição dos administradores da sociedade; n) Alienação ou aquisição de 
participações em outras empresas registradas no ativo permanente da sociedade; o) Constituição de ônus reais ou pessoais, 
inclusive fianças para garantir obrigações de terceiros; p) Alienação a qualquer título, inclusive com conferência ao capital de 
outras empresas, bens do ativo permanente, cujo valor exceda a R$ 500.000,00; q) Constituição de garantias de qualquer 
natureza por obrigações próprias da sociedade, excedentes a R$ 2.000.000,00; r) Constituir dívida, contrair empréstimos ou 
operações para obter crédito, bem como, pagar antecipadamente ou fazer novação de dívidas no montante total agregado 
superior a R$ 2.000.000,00. § segundo: No mínimo 65% do capital votante da sociedade nas seguintes matérias denominadas 
“especiais”: a) Escolha do auditor independente; b) Constituição de ônus reais por obrigações próprias da sociedade; c) 
Constituição de garantias de qualquer natureza por obrigações próprias da sociedade, superior a R$ 500.000,00 até o mon-
tante de R$ 2.000.000,00; d) Constituir dívida, contrair empréstimos ou operações para obter crédito, bem como, pagar ante-
cipadamente ou fazer novação de dívidas no montante total agregado de principal igual ou superior a R$ 500.000,00 até o 
montante de R$ 2.000.000,00; e) Estabelecer políticas fiscais e contábeis e aprovar balanços e demonstrações financeiras 
anuais ou semestrais; f) Aprovação do plano anual de investimento no ativo fixo da sociedade e de investimentos extraordiná-
rios sob o mesmo item da sociedade; g) Aprovar a emissão pública de notas promissórias no Brasil ou no exterior. § terceiro: 
As matérias atinentes à realização das AGOE serão pautadas pelos artigos 132 e seguintes da Seção II, Capítulo XI da Lei 
nº. 6.404/76, ou legislação específica e superveniente. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 14: A cia será administrada por 
uma Diretoria composta de 03 membros, pessoas naturais, acionistas da sociedade ou não, residentes no país, eleitos em 
AG, com mandato de até 03 anos, facultada a sua reeleição. § primeiro: Caberá a cada uma das classes de ação a eleição de 
um Diretor. § segundo: No caso de impedimento temporário, os Diretores se substituirão reciprocamente. Em caso de vacân-
cia, os acionistas detentores da classe de ação que elegeu o respectivo diretor, no prazo de até 30 dias, nomearão seu 
substituto, que exercerá o mandato pelo prazo que caberia ao substituído. Artigo 15: A representação da sociedade, em juízo 
ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
bem como, autarquias, sociedades de economia mista ou paraestatais competem a quaisquer 02 Diretores conjuntamente. § 
único: Nos limites de suas atribuições e poderes, é facultado aos Diretores constituir mandatários da cia, devendo ser espe-
cificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de mandato judicial, 
poderá ser de prazo indeterminado. Artigo 16: Compete a Diretoria, além das demais atribuições legais: a) fixar a orientação 
geral dos negócios sociais; b) eleger dentre os seus membros o Presidente e Secretário das AGs; c) eleger e destituir o 
Conselho das Controladas, se houverem, bem como, auditar a qualquer momento os livros das sociedades Controladas, re-
querer informações com relação a contratos celebrados ou a celebrar, bem como, quaisquer outras providências que se tor-
narem necessárias. Caso um Diretor deseje individualmente uma auditoria em item específico, deverá arcar com os custos de 
serviço contratado; d) convocar, ordinária ou extraordinariamente, as AGs da sociedade; (e) manifestar-se sobre relatórios e 
contas da administração das sociedades Controladas; f) distribuir, dentro dos limites estabelecidos anualmente pela AG, a 
remuneração dos membros da administração da sociedade, quando globalmente determinada pelos acionistas; g) manifes-
tar-se sobre as propostas apresentadas por qualquer acionista à AG; h) manifestar-se sobre qualquer ato ou contrato apre-
sentado pela Diretoria da sociedade e de suas Controladas;  i) autorizar a representação da sociedade por um de seus Dire-
tores ou procurador, nos termos deste Estatuto; j) deliberar sobre quaisquer outros assuntos, mencionados ou não no presen-
te Estatuto Social, por solicitação dos acionistas. Artigo 17: Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatu-
ra do termo de posse no Livro de Atas da Diretoria, no prazo de 30 dias a contar de sua nomeação. Artigo 18: A Diretoria 
reunir-se-á sempre que necessário, mas pelo menos, uma vez por ano, sendo presididas pelo Diretor que for escolhido na 
ocasião. Parágrafo único: Além de tratar dos atos relevantes de gestão, a Diretoria reunir-se-á para deliberar, precipuamente, 
sobre os seguintes assuntos: a) elaboração de regras básicas necessárias à organização e operacionalização da sociedade; 
b) manter o controle geral dos resultados de todas as decisões da AG dos Acionistas; c) preparar relatórios e demais docu-
mentos que se fizerem necessários para apresentação à AG de Acionistas. Artigo 19: A aprovação de matérias ocorrerá por 
maioria simples, desde que cumpridas as determinações desse Estatuto. Artigo 20: Das deliberações da Diretoria, lavrar-se-á 
ata no livro próprio e nos atos que envolvam terceiros, ocorrerá o arquivamento na Junta Comercial. Artigo 21: O ato que ca-
racterizar o desvio de poder implicará em destituição do cargo, por decisão em AG, alcançando a rescisão do liame contratu-
al e reparação dos eventuais prejuízos, perdas e danos. Artigo 22: A remuneração dos Diretores será fixada em AG, em 
montante global, e será composta de honorários e de uma participação anualmente deliberada pelos acionistas em AG, cal-
culada sobre o lucro apurado. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 23: A sociedade terá um Conselho Fiscal composto de 
03 membros efetivos e igual número de suplentes, com as atribuições previstas em lei. § primeiro: O Conselho Fiscal somen-
te funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas, observadas as prescrições legais, solicitem sua instalação. § se-
gundo: A AG perante a qual foi solicitada a instalação do Conselho Fiscal deverá eleger seus componentes e fixar sua remu-
neração. Artigo 24: Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, nos seus impedimentos ou faltas, ou no caso de vaga 
no respectivo cargo, pelo suplente na ordem decrescente de idade. § único: O mandato do membro do Conselho Fiscal termi-
nará na AGO que se seguir à sua instalação. Capítulo VI - Do Exercício Social, Dos Lucros e Dos Dividendos - Artigo 25: O 
exercício social coincidirá com o ano civil e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, data em que será levantado o 
balanço geral e demonstrativos dos resultados do exercício, observadas as disposições legais vigentes. Artigo 26: Após as 
deduções legais e participações previstas em lei, a AG decidirá sobre a distribuição dos lucros. Dos lucros líquidos serão 
destinadas quotas para constituição da reserva legal e a importância para a formação de reserva de contingência. O saldo que 
resultar poderá ser partilhado, no todo ou em parte, como dividendo, aos acionistas ou ser transferido para o exercício seguin-
te tudo em conformidade com o que decidir a AG pelos votos favoráveis de acionistas representando a maioria do capital com 
direito a voto. Fica estipulado um dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido da cia em cada exercício social. 
A AG, por outro lado, mediante o consentimento de todos os acionistas presentes, poderá decidir pela distribuição de um di-
videndo inferior a 25% ou mesmo pela retenção de todo o Lucro. § primeiro: A Diretoria poderá determinar o levantamento de 
balanços semestrais, ou a qualquer tempo, para efeito de apuração de lucros, eventual distribuição de dividendos ou consti-
tuição de reservas na forma da lei, cabendo aos acionistas determinar a destinação dos resultados. § segundo: Por delibera-
ção da Diretoria, a companhia poderá pagar ou creditar aos seus acionistas, de forma individualizada, juros a título de remu-
neração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata die, da Taxa de 
Juros de Longo Prazo – TJLP ou de outra que venha a substitui-la, observadas as disposições legais. § terceiro: A critério da 
Diretoria, os juros de que trata o parágrafo segundo, poderão ser pagos mensalmente, bimestralmente, trimestralmente, se-
mestralmente ou anualmente, com base nos lucros existentes apurados em balanço a ser levantado para essa finalidade na 
ocasião. Capítulo VII - Da Liquidação e das Disposições Gerais - Artigo 27: A sociedade se dissolverá e entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei ou em virtude de decisão dos acionistas em AG, especialmente convocada para tal fim, e respei-
tando o quórum estabelecido no Artigo 13 acima. § único: Compete à AG estabelecer a forma de liquidação, bem como, eleger 
o liquidante, fixando-lhe a remuneração. Artigo 28: Os casos omissos neste Estatuto serão decididos pelas disposições legais 
aplicáveis e deliberações da AG. Artigo 29: A cia observará todos os Acordos de Acionistas registrados na forma do artigo 118 
da Lei nº 6.404/76, cabendo à administração abster-se de registrar as transferências de ações contrárias aos seus respectivos 
termos e cabendo ao Presidente da AG ou da Diretoria, abster-se de computar os votos proferidos com infração dos mencio-
nados Acordos de Acionistas. Capítulo VIII - Da Arbitragem e do Foro - Artigo 30: Toda e qualquer controvérsia oriunda do 
presente Estatuto que não possa ser acordada pelos acionistas de forma consensual, deverá ser resolvida através de arbitra-
gem a ser conduzida por árbitros que componham o quadro e na forma regulamentada pela Câmara de Arbitragem da Bolsa 
de Valores de São Paulo - BOVESPA, obrigando-se os acionistas, administradores e a sociedade por esta forma de solução 
independentemente de qualquer outra, por mais específica e privilegiada que seja, obrigando-se pela assinatura do compro-
misso arbitral na forma que vier a constar do regulamento da Câmara de Arbitragem da Bolsa de Valores de São Paulo – 
BOVESPA. Por fim, fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para a execução da decisão 
arbitral, se porventura houver necessidade, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Artigo 
31:Para todas as questões oriundas deste Estatuto Social, que não puderem ser solucionadas pela arbitragem, fica desde já 
eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. VII - Leitura e lavratura da Ata: A ata foi lida, aprova e assinada pelos presentes. (i) Sr. Levon Kessadjikian, Presi-
dente da mesa; (ii) Sr. Gilberto Fedi, Secretário; Acionistas: (1) Feditália Participações Ltda., Sr. Gilberto Fedi, (2) Kess Parti-
cipações Ltda., Sr. Levon Kessadjikian, (3) RDR Participações Ltda., Sr. Roberto Gallo, cujas assinaturas constam da lista de 
presença em anexo. São Paulo, 05 de setembro de 2025. Levon Kessadjikian - Presidente, Gilberto Fedi - Secretário. ACIO-
NISTAS: Kess Participações Ltda.(Levon Kessadjikian - sócio); Feditália Participações Ltda (Gilberto Fedi - sócio); RDR Par-
ticipações Ltda.(Roberto Gallo - sócio)Eduardo Lins - Advogado - OAB/SP n. 122.319. Jucesp - registro 292.787/25-0 em 
09/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - R$ 
5,4117 / R$ 5,4123 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 5,4043 / R$ 5,4063 *
Turismo - R$ 5,4436 / 

R$ 5,6236
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio 

livre mercado
no dia: -0,54%

BOLSAS
B3 (Ibovespa)

Variação: 0,52%
Pontos: 142.348

Volume financeiro: 
R$ 18,836 bilhões
Maiores altas: C&A 

ON (4,80%), Marfrig 
ON (4,17%), Magazine 

Luiza ON (3,70%)
Maiores baixas: MRV 

ON (-4,83%), Braskem 
PNA (-3,69%), Suzano 

ON (-2,14%)
S&P 500 (Nova York): 

0,3%
Dow Jones (Nova York): 

-0,48%
Nasdaq (Nova York): 

0,03%
CAC 40 (Paris): 0,15%

Dax 30 (Frankfurt): 
-0,36%

Financial 100 
(Londres): -0,19%

Nikkei 225 (Tóquio): 
0,87%

Hang Seng (Hong 
Kong): 1,01%

Shanghai Composite 
(Xangai): 0,13%

CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,21%

Merval (Buenos Aires): 
5,6%

IPC (México): -0,31%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Julho 2024: 0,38%
Agosto 2024: -0,02%

Setembro 2024: 0,44%
Outubro 2024: 0,56%

Novembro 2024: 0,39%
Dezembro 2024: 0,52%

Janeiro 2025: 0,16%
Fevereiro 2025: 1,31%

Março 2025: 0,56%
Abril 2025: 0,43%
Maio 2025: 0,26%
Junho 2025: 0,24%
Julho 2025: 0,26%

O dólar apresen-
tou queda firme 
nesta quarta-

-feira, 10, e chegou a operar 
pontualmente abaixo do 
nível técnico de R$ 5,40. 
Segundo operadores, o real 
acompanhou a valorização 
de divisas emergentes, em 
especial ligadas a commodi-
ties, após leitura mais fraca 
da inflação ao produtor nos 
Estados Unidos.

Também teria contribu-
ído para a baixa do dólar 
a redução de temores de 
novas sanções americanas 
ao Brasil no curto prazo, 
após a divergência aberta 
pelo ministro Luiz Fux no 
julgamento do ex-presiden-

te da República Jair Bolso-
naro na Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF).

A deflação de 0,11% do 
Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo 
(IPCA) em agosto, menor 
que a mediana de Projeções 
Broadcast (-0,16%), não 
teve impacto relevante na 
formação da taxa de câm-
bio, embora tenha esfriado 
as apostas em corte da taxa 
básica de juros (Selic) em 
dezembro.

Com mínima de R$ 
5,3991, registrada no início 
da tarde, o dólar à vista fe-
chou em queda de 0,54%, a 
R$ 5,4069. A desvalorização 

em setembro é de 0,28%, 
após recuo de 3,19% em 
agosto. No ano, as perdas 
somam 12,51%, o que faz do 
real a divisa latino-america-
na de melhor desempenho 
em 2025.

Em voto marcado por 
indiretas ao ministro 
Alexandre de Moraes, Fux 
afirmou que o julgamento 
de Bolsonaro não é da 
alçada do Supremo, porque 
os fatos ocorreram quando 
o político já havia deixado 
a presidência. Além disso, 
acolheu o argumento de 
cerceamento de defesa. O 
ministro defendeu a “nuli-
dade absoluta” do processo.

IstoÉDinheiro

	| Dólar 
fecha em 
queda e 
volta a  
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inflação 
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radar
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Guves Investimentos
e Participações S.A.

CNPJ (MF) nº 09.067.673/0001-33
Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados 

em 01/01/2023 a 31/12/2023 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
31/12/2023

Receita bruta 24.936.186,47
(–) Deduções da receitas (5.125,68)
(=) Resultado operacional bruto 24.931.060,79
Custos das mercadorias e serviços (1.162,17)
Resultado operacional liquido 24.932.222,96
Despesas operacionais (11.843.823,62)

31/12/2023
Lucro operacional bruto 13.088.399,34
Lucro antes do IRPJ e CSLL 13.088.399,34
(–) IRPJ (378.685,68)
(–) CSLL (141.563,54)
Resultado não operacional 992.499,47
Lucro operacional líquido 13.560.649,59

A DIRETORIA:
Ariel Fernando Schajnovetz - Presidente

MG Contecnica Consultoria e Contabilidade Ltda | Nilton Pires Nunes – CRC nº 1SP221950/O-2

BALANÇO PATRIMONIAL
Saldo atual

ATIVO 130.294.176,23
Ativo circulante 57.535.086,57
Disponibilidades 45.085.241,31
Caixa 0,20
Bancos conta movimento 1,00
Aplic. de liquidez imediata – FAF 45.085.240,11
Direitos realizáveis a curto prazo 12.449.845,26
Tributos a compensar 76,96
Adiantamentos 10.006.974,90
Estoques 2.442.793,40
Ativo não circulante 72.759.089,66
Investimentos 72.759.089,66
Investim. em coligadas e controladas 76.239.561,69
Agio/desagio (3.480.472,03)
Imobilizado 0,00
Bens e direitos em uso 1.012,70
(–) Depreciação acumulada (1.012,70)

Saldo atual
PASSIVO 130.294.176,23
Passivo circulante 1.341.215,45
Obrigações trabalhistas 5.755,93
Folha de pagamento de dirigentes 4.250,00
Encargos sociais a pagar 1.505,93
Obrigações tributárias 55.459,52
Impostos retidos a recolher 173,44
Impostos e contribuições s/receitas 55.286,08
Contas a pagar 1.280.000,00
Adiantamento de clientes 1.280.000,00
Patrimônio líquido 128.952.960,78
Capital 450.100,00
Capital social 450.100,00
Reservas 114.942.211,19
Reservas de lucros 114.942.211,19
Resultado do exercício 13.560.649,59
Apuração do resultado 13.560.649,59

Guves Investimentos
e Participações S.A.

CNPJ (MF) nº 09.067.673/0001-33
Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados 

em 01/01/2024 a 31/12/2024 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
31/12/2024

Receita bruta 32.468.449,16
(–) Deduções da receitas (4.861,09)
(=) Resultado operacional bruto 32.463.588,07
Custos das mercadorias e serviços –
Resultado operacional liquido 32.463.588,07
Despesas operacionais (7.209.385,76)

31/12/2024
Lucro operacional bruto 25.254.202,31
Lucro antes do IRPJ e CSLL 25.254.202,31
(–) IRPJ (5.800.463,63)
(–) CSLL (2.094.198,84)
Resultado não operacional –
Lucro operacional líquido 17.359.539,84

A DIRETORIA:
Ariel Fernando Schajnovetz - Presidente

MG Contecnica Consultoria e Contabilidade Ltda | Nilton Pires Nunes – CRC nº 1SP221950/O-2

BALANÇO PATRIMONIAL
Saldo atual

ATIVO 73.824.927,69
Ativo circulante 4.301.065,77
Disponibilidades 1.851.219,99
Caixa 0,20
Bancos conta movimento 1,00
Aplic. de Liquidez Imediata – FAF 1.851.218,79
Direitos realizáveis a curto prazo 2.449.845,78
Tributos a compensar 76,96
Adiantamentos 6.975,42
Estoques 2.442.793,40
Ativo não circulante 69.523.861,92
Investimentos 69.523.861,92
Investim. em coligadas e controladas 73.004.333,95
Agio/desagio (3.480.472,03)
Bens e direitos em uso 1.012,70
(–) Depreciação acumulada (1.012,70)

Saldo atual
PASSIVO 73.824.927,69
Passivo circulante 12.427,07
Obrigações trabalhistas 5.878,45
Folha de pagamento de dirigentes 4.344,00
Encargos sociais a pagar 1.534,45
Obrigações tributárias 6.548,62
Impostos retidos a recolher 151,35
Impostos e contribuições s/receitas 6.397,27

Patrimônio líquido 73.812.500,62
Capital 450.100,00
Capital social 450.100,00
Reservas 56.002.860,78
Reservas de lucros 56.002.860,78
Resultado do exercício 17.359.539,84
Apuração do resultado 17.359.539,84

Spinatech Holding Ltda.
CNPJ nº 37.835.610/0001-15 - NIRE 35.236.176.608

Ata de Reunião de Sócios realizada em 20 de janeiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 20 (vinte) dias de Janeiro de 2025, às 10h, na sede social da Spinatech 
Holding Ltda. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda dos 
Maracatins, nº 780, conjunto nº 708, Bairro de Indianópolis, CEP 04089-001 (“Spinatech”). 2. Convocação: 
Dispensada a convocação, tendo em vista que estava presente o único sócio quotista, a saber: Marcelo 
Spinassé Nunes, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 968.958 SSP/ES, 
inscrito no CPF sob o nº 005.250.257- 07, residente e domiciliado no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, à Av. Jurema, nº 437, apt. 52, Indianópolis, CEP: 04079-001. 3. Presença do Sócio: Marcelo Spinassé 
Nunes, acima já qualificado, representando a totalidade do capital social. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
redução do capital social da Sociedade com base no artigo 1.082 inciso II do Codigo Civil. 5. Deliberações: 
O Sócio Marcelo Spinassé Nunes, acima já qualificado, delibera pela aprovação da redução de capital da 
Sociedade no importe de R$ 5.125.000,00 (cinco milhões, cento e vinte e cinco mil reais) em razão de ter havido 
a baixa da investida TTS Soluções Digitais e Serviços Ltda., então sediada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Alameda dos Maracatins, nº 780, conjunto nº 703, Bairro de Indianópolis, CEP 04089-001, 
então inscrita no CNPJ sob o nº. 08.536.874/0001-70 e perante a JUCESP sob o NIRE nº 35.221.136.206, 
tendo em vista que o objeto se tornou excessivo, nos termos previstos pelo artigo 1.082 inciso II do Codigo 
Civil. 5.1. Nesse sentido, o capital social da Sociedade que é de R$ 5.225.000,00 (cinco milhões, duzentos 
e vinte e cinco mil reais), com a redução de capital acima aprovada pelo sócio Marcelo Spinassé Nunes no 
importe de R$ 5.125.000,00 (cinco milhões, cento e vinte e cinco mil reais), passará o novo capital social a 
ser de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 5.2. Autorizar o administrador Marcelo Spinassé Nunes, acima já 
qualificado, a praticar todos os atos necessários a formalização da redução de capital, bem como, promover 
a publicação da presente Ata de Reunião de Sócios, bem como, autorizar o administrador Marcelo Spinassé 
Nunes a assinar documentos societários, autorizações e representar a Sociedade perante os órgãos públicos 
brasileiros. 5.3. Por fim, o sócio único declara que está de pleno acordo com as deliberações acima, declara 
que conhece a legislação aplicável e se responsabiliza pela veracidade e exatidão das declarações prestadas. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar e tendo sido cumpridas todas as formalidades legais, foi encerrada 
a presente reunião de sócios, da qual se lavrou esta ata que, lida e considerada conforme, foi assinada pelo 
sócio presente. Declaro que a presente é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de janeiro 
de 2025. Sócio: Marcelo Spinassé Nunes. 

Fiorde Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 49.913.566/0001-01 – NIRE 35.300.623.096

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2 de janeiro de 2024
Data, Hora e Local: 02/01/2024, às 10h, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada em virtude da presença de representantes da totalidade do Capital Social. Mesa: 
Presidente – Carlos Henrique da Silva Souza; Secretária – Luciana Perinoto Campos de Souza. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a autorização para a realização, pela Companhia, da 2ª emissão de debêntures simples. 
Deliberações tomadas por unanimidade: aprovar a realização da 2ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação privada, com valor total de 
R$9.000.000,00; realizada em série única; da espécie quirografária, sem qualquer tipo de garantia; sob a 
forma nominativa, com a emissão de cautelas ou certificados. A Emissão não contará com qualquer tipo de 
garantia, seja ela real, fidejussória ou flutuante. A data de emissão das Debêntures será o dia 02/01/2024 
(“Data de Emissão”); o prazo de vencimento das Debêntures será de 4.380 dias contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 30/12/2035 (“Data de Vencimento”) (“Data de Vencimento”). As Debêntures terão 
seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos previstos na Escritura de Emissão. A partir 
da Data de Início da Rentabilidade, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios, 
correspondentes a 120,00% da Taxa DI, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, com 
base em um ano de 252 Dias Úteis, calculada na forma prevista na Escritura de Emissão. As Debêntures serão 
subscritas pelos Debenturistas mediante assinatura do respectivo Boletim de Subscrição das Debêntures. As 
Debêntures serão integralizadas à vista; e terão preço de integralização correspondente ao Valor Nominal 
Unitário das Debêntures (“Preço de Integralização”). Após a primeira Data de Integralização das Debêntures, 
o Preço de Integralização das Debêntures corresponderá ao Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido 
da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a 
efetiva Data de Integralização. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 02/01/2024. Mesa: Carlos 
Henrique da Silva Souza – Presidente; Luciana Perinoto Campos de Souza – Secretária. Acionistas: 
Carlos Henrique da Silva Souza e Luciana Perinoto Campos de Souza. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o nº 987/24-4 em 09/01/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

datamercantil.com.br
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	| Com inflação  
e Fux,  
Ibovespa se 
reaproxima  
de recorde,  
perto dos  
143 mil  
pontos

Em dia de leituras 
deflacionárias 
sobre índices de 

preços tanto no Brasil 
(IPCA) como nos Estados 
Unidos (PPI, a métrica do 
atacado), ambos referentes 
a agosto, o Ibovespa ganhou 
fôlego e, pela terceira vez 
nas últimas quatro sessões, 
tocou no intradia, sem 
conseguir sustentar no fe-
chamento, a marca inédita 
dos 143 mil pontos. Assim, 
ficou bem perto de renovar 
a recente máxima histórica 
de encerramento (do dia 5), 
nesta quarta-feira, 10, aos 
142.348,70 pontos, em alta 
moderada a 0,52%, e com 
giro a R$ 18,8 bilhões nesta 
Quarta-feira.

No melhor momento, 
foi aos 143.181,59 pontos, 
saindo de mínima na aber-
tura aos 141.611,77 pontos. 
Na semana, em três sessões, 
ainda cede 0,20%, com 
ganho no mês a 0,66% e, no 
ano, a 18,34%.

Para além da agenda 
econômica, o voto divergen-
te do ministro Luiz Fux, na 
Primeira Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), 
deu fôlego à expectativa de 
que o desenlace do julga-
mento do ex-presidente Jair 
Bolsonaro e de outros sete 
réus por tentativa de golpe 
de Estado após a derrota 
eleitoral de 2022 venha a 
resultar em neutralidade 
da Casa Branca. Na terça, 
por meio da porta-voz, a 
Presidência dos EUA che-
gou a indicar que países 
que ferem a liberdade de 
expressão – como alega 
ser o caso no Brasil, com o 
julgamento do STF – estão 
sujeitos não apenas ao em-
prego de mecanismos eco-
nômicos – leiam-se tarifas 
comerciais – como também 
à ação militar.                IstoÉDinheiro
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Ewally Instituição de Pagamento S.A..
CNPJ nº 00.714.671/0001-14 - NIRE 35300490215 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 28 de janeiro de 2025. 1. Data, 
hora e local: 28 de janeiro de 2025 às 10h11, na sede da Ewally Instituição de Pagamento S.A. 
(“Companhia”), permitida a participação remota. 2. Convocação e presença: acionistas presentes: CCI 
lP Participações Ltda., sociedade limitada, com sede na Avenida Tucunaré, nº 125, Bloco C, Térreo, 
Sala C-001, Tamboré, Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06460-020, inscrita no CNPJ sob  
nº 44.646.469/0001-78 (“CCI IP”) e André Cunha, brasileiro, casado, engenheiro eletrônico, portador da 
carteira de identidade RG sob o nº 7.942.423-5, inscrito no CPF sob o nº 010.723.988-42, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sampaio Vidal 550, CEP 01449-000 
(“Sr. André”), representando a totalidade das ações representativas do capital social da Companhia 
(“Acionistas”). Convocação realizada nos termos do § primeiro do Art. 8º do Estatuto Social da Companhia 
e nos termos da Cláusula 6.1.2 do Acordo de Acionistas da Companhia. Presentes, ainda, os Srs. Joamir 
Romiti Müller Alves, Camila Otani Nishi e Gustavo Ferreira de Campos, na qualidade de advogados da 
acionista CCI lP, Thais Tendolini e Silva e Priscila Rodrigues, na qualidade de representante da acionista 
CCI lP, Bruno Barreto e Márcio Opromolla, na qualidade de advogados da Companhia, Joamir Bistezo, 
na qualidade de Diretor Presidente da Companhia, Paulo Chan, na qualidade de representante da 
Alvarez & Marsal, Bruno Panarella e Rafael Vicente Reicher Soares, na qualidade de advogados do 
acionista Sr. André. 3. Mesa: Presidente: Sr. Samuel John James; Secretária: Sra. Thais Cristina 
Tendolinie Silva. 4. Ordem do dia: deliberar sobre: (i) o aumento de capital social da companhia, sujeito 
à homologação do Banco Central do Brasil (“BCB”), no montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais); (ii) a alteração da sede da Companhia; (iii) consignação da renúncia de um membro do Conselho 
de Administração; (iv) eleição de um novo membro do Conselho de Administração; (v) consolidação do 
Estatuto Social, a fim de refletir as deliberações dos Acionistas; e (vi) propositura de ação de 
responsabilidade em face dos Srs. Samuel John James, Denis Marques Amorim e Joamir Parmejani 
Bistezo, na qualidade de atuais integrantes da Diretoria e do Conselho de Administração da Companhia. 
5. Deliberações: após análise das matérias constantes da ordem do dia: (i) O acionista Sr. André 
apresentou manifestação de voto apartado, que ficará arquivada na sede social da Companhia. (ii) Os 
Acionistas aprovam, por unanimidade, sujeito à homologação do BCB, o aumento do capital social da 
Companhia, de R$ 52.239.825,33 (cinquenta e dois milhões, duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e 
vinte e cinco reais e trinta e três centavos), totalmente subscrito e integralizado, para R$ 57.239.825,33 
(cinquenta e sete milhões, duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco reais e trinta e três 
centavos), com um aumento efetivo, portanto, de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), integralmente 
destinados para a conta de capital social, nos seguintes termos: a. Número de ações emitidas e sua 
classe: 946.969 (novecentas e quarenta e seis mil, novecentas e sessenta e nove) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, todas idênticas às atualmente existentes; b. Preço de Emissão: R$ 5,28 
por ação, correspondente ao valor patrimonial das ações com base no balanço especial levantado em 31 
de novembro de 2024, conforme o Art. 170, II da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”);  
c. Subscrição e integralização: todas as novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são, 
neste ato, subscritas pela acionista CCI lP e integralizadas em moeda corrente nacional, nos prazos e 
termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata como Anexo I. Os acionistas aprovam, por 
unanimidade, a alteração do caput do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, como consequência do 
aumento de capital deliberado acima, que passa a vigorar com a seguinte e nova redação: “Art. 5º - O 
capital social da Companhia é de R$ 57.239.825,33 (cinquenta e sete milhões, duzentos e trinta e nove 
mil, oitocentos e vinte e cinco reais e trinta e três centavos), dividido em 9.084.363 (nove milhões, oitenta 
e quatro mil, trezentas e sessenta e três) ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado. (...)”. (iii) Os acionistas aprovam, por unanimidade, a alteração da 
sede da Companhia de Avenida Angélica, nº 2.529, 8º andar, São Paulo, SP, CEP 01227- 200, para Rua 
da Consolação, nº 2.302, 4º andar, Conj. 42, Sala 118, Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001. Os 
acionistas aprovam, por unanimidade, a alteração do caput do Art. 2º do Estatuto Social da Companhia, 
como consequência da alteração da sede deliberada acima, que passa a vigorar com a seguinte e nova 
redação: “Art. 2º. A Companhia tem sede na Rua da Consolação, nº 2.302, 4º andar, Conj. 42, Sala 118, 
Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, 
abrir e extinguir filiais, escritórios, depósitos e dependências de qualquer natureza, no Brasil ou no 
exterior. (iv) Os acionistas consignam e aprovam, por unanimidade, o recebimento da carta de renúncia 
do Sr. Hamilton Sergio Takata Sekino ao cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, conforme carta de renúncia anexa a esta ata como Anexo 2. (v) Os Acionistas aprovam, 
com o voto do acionista CCI lP, que detém ações ordinárias representando a maioria do capital social da 
Companhia, a eleição do Sr. Joamir Parmejani Bisterzo, atual Diretor Presidente e Diretor Financeiro da 
Companhia, para acumular o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, sujeito à 
aprovação do BCB. (vi) Os Acionistas aprovam, com o voto do acionista CCI lP, que detém ações 
ordinárias representando a maioria do capital social da Companhia, a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia para refletir as deliberações acima, o qual passa a viger com a redação prevista no Anexo 3 
desta ata. (vii) Tendo em vista o pedido formalizado por Sr. André, a mesa aceitou incluir na ordem do dia 
a propositura de ação de responsabilidade em face dos Srs. Samuel John James, Denis Marques 
Amorim e Joamir Parmejani Bistezo, na qualidade de atuais integrantes da Diretoria e do Conselho de 
Administração da Companhia. Contudo, a propositura da referida ação de responsabilidade foi rejeitada 
por voto de acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia. (viii) No curso da 
assembleia, Sr. André solicitou a instauração do Conselho Fiscal da Companhia. O pedido foi rejeitado 
pela mesa, dada a ausência de quórum necessário, nos termos do Art. 161, §2º da Lei das Sociedades 
por Ações, haja vista que Sr. André possui ações ordinárias representando menos de 10% (dez por cento) 
das ações com direito a voto. 6. Lavratura e encerramento: nada mais havendo a tratar, foi autorizada 
a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei das Sociedades por 
Ações, e encerrada a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. Mesa: Samuel John James 
(Presidente da Mesa) e Thais Cristina Tendolini e Silva (Secretária da Mesa). Acionistas presentes: CCI 
lP Participações Ltda. e Sr. André Cunha. Presentes, ainda, os Srs. Joamir Romiti Müller Alves, Camila 
Otani Nishi e Gustavo Ferreira de Campos, na qualidade de advogados da acionista CCI lP, Thais 
Tendolini e Silva e Priscila Rodrigues, na qualidade de representantes da acionista CCI lP, Bruno Barreto 
e Márcio Opromolla, na qualidade de advogados da Companhia, Joamir Bistezo, na qualidade de Diretor 
Presidente da Companhia, Paulo Chan, na qualidade de representante da Alvarez & Marsal, consultora 
da Companhia, Bruno Panarella e Rafael Vicente Reicher Soares, na qualidade de advogados do 
acionista Sr. André Cunha. São Paulo/SP, 28 de janeiro de 2025. Mesa: Samuel John James - Presidente; 
Thais Cristina Tendolini e Silva - Secretária. JUCESP nº 89.440/25-0 em 10/03/2025. 

Ewally Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 00.714.671/0001-14 - NIRE 35300490215

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 07 de novembro de 2024. 
1. Data, hora e local: na sede da Ewally Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”), localizada na 
Avenida Angélica, nº 2.529, 8° andar, CEP 01227-200, São Paulo, SP, às 9h do dia 07 de novembro de 
2024. 2. Presença: com presença do acionista CCI IP Participações Ltda., sociedade limitada, com sede 
na Avenida Tucunaré, nº 125, Bloco C, Térreo, Sala C-001, Tamboré, Barueri, Estado de São Paulo, CEP 
06460-020, inscrita no CNPJ/MF sob nº 44.646.469/0001-78 (“CCI IP”) representando aproximadamente 
92% (noventa e dois por cento) do capital social da Companhia. 3. Convocação: devidamente convocada, 
mediante notificação enviada aos acionistas por e-mail e mediante entrega por via física ao endereço 
indicado no acordo de acionistas, na forma prevista no Art. 8°, §1° e §2º do Estatuto Social da Companhia 
e nas Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2 do acordo de acionistas da Companhia celebrado em 4 de outubro de 2019, 
conforme aditado (“Acordo de Acionistas”) e, ainda, na forma do Art. 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), conforme edital de convocação publicado: (i) no Diário Oficial de São Paulo, nas 
edições dos dias 30 e 31 de outubro de 2024, e 1° de novembro de 2024, nas páginas 3, 2 e 3, respecti-
vamente; (ii) no Jornal “Data Mercantil”, na versão impressa, nas edições dos dias 30 e 31 de outubro de 
2024, e 1º de novembro de 2024, nas páginas 6, 7 e 5, respectivamente; (iii) no Jornal “Data Mercantil”, na 
versão digital, nas edições dos dias 30 e 31 de outubro de 2024, e 1º de novembro de 2024, nas páginas 
3, 4 e 3, respectivamente, tendo sido facultada também participação remota por meio de envio de link via 
Google Meets. 4. Mesa: Presidente: Sr. Samuel John James; Secretária: Sra. Thais Cristina Tendolini e 
Silva. 5. Ordem do dia: deliberar sobre (i) extinção do Conselho de Administração da Companhia, com 
consequente reforma do Estatuto Social da Companhia para (a) alterar o Artigos 1O a fim de prever que a 
Companhia será administrada por uma Diretoria, (b) excluir os Artigos 11 a 13, (c) alterar os seguintes arti-
gos: Art. 2°, Art. 27, itens “c”, “g”, “h”, Art. 28, caput e § 3°, Art. 29, § único, item “c”, a fim de substituir menções 
ao Conselho de Administração pela Diretoria, (d) alterar o Art. 7°, caput e § 1º, de modo que o aumento de 
capital estará sujeito à aprovação da assembleia geral, (e) alterar o Art. 8°, § Primeiro, para excluir men-
ções ao presidente do Conselho de Administração; e (f) alterar os Artigos 9º e 31, a fim de excluir menções 
ao Conselho de Administração; (ii) alterar o Art. 14 do Estatuto Social da Companhia, a fim de prever que a 
Diretoria será composta por 2 (dois) a 5 (cinco) membros; (iii) proposição da ação de responsabilidade em 
face do Sr. André Cunha pelos atos praticados na qualidade de Diretor Presidente e Diretor Financeiro, e 
de acionista controlador, nos termos do Art. 159 e Art. 246 da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) refletir 
a nova redação do Art. 5° no Estatuto Social consolidado, alterado em virtude do aumento de capital no 
montante de R$ 37.239.792,57, aprovado na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada 
em 11 de outubro de 2024. 6. Deliberações: Tendo em vista a ausência do acionista Sr. André Cunha, o 
acionista CCI IP propôs e a mesa aceitou retirar de pauta os itens (i) e (ii) da ordem do dia. Em seguida, 
foi colocado em votação o item (iii) constante da ordem do dia, conforme abaixo: O representante do acio-
nista CCI IP detalhou diversos atos irregulares praticados pelo Sr. André Cunha, na condição de Diretor 
Presidente e Diretor Financeiro, e de acionista controlador, que fundamentam a propositura da ação de 
responsabilidade nos termos do Art. 159 e Art. 246 da Lei das Sociedades por Ações. O CCI IP aprova a 
proposição da ação de responsabilidade em face do Sr. André Cunha pelos atos praticados na qualidade 
de Diretor Presidente e Diretor Financeiro, e de acionista controlador, nos termos do Art. 159 e Art. 246 da 
Lei das Sociedades por Ações, estando os administradores da Companhia autorizados a praticar todos 
os atos necessários para a propositura da ação. Tendo sido colocado em votação o item (iv) constante da 
ordem do dia, o acionista presente delibera o disposto abaixo: O acionista presente aprova a alteração do 
Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir a nova redação do Art. 5°, alterado em virtude do aumento 
de capital no montante de R$ 37.239.792,57, aprovado na assembleia geral extraordinária da Companhia 
realizada em 11 de outubro de 2024. O Art. 5° passa a viger com a seguinte redação: “Art. 5° O capital so-
cial da Companhia é de R$ 52.239.825,33 (cinquenta e dois milhões, duzentos e trinta e nove mil, oitocen-
tos e vinte e cinco reais e trinta e três centavos) dividido em 8.137.394 (oito milhões, cento e trinta e sete 
mil, trezentas e noventa e quatro) ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito 
e parcialmente integralizado”. Tendo em vista as deliberações acima, o Estatuto Social consolidado passa 
a viger com a redação prevista no Anexo I desta ata. 7. Lavratura e encerramento: nada mais havendo 
a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da 
Lei das Sociedades por Ações, e encerrada a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. Mesa: 
Samuel John James (Presidente da Mesa) e Thais Cristina Tendolini e Silva (Secretária da Mesa). Acio-
nista presente: CCI IP Participações Ltda. São Paulo/SP, 07 de novembro de 2024. Mesa: Samuel John 
James - Presidente; Thais Cristina Tendolini e Silva - Secretária. Acionista: CCI IP Participações Ltda., 
Nome: Samuel John James Cargo: Procurador; Nome: Thais Cristina Tendolini e Silva Cargo: Procuradora. 
JUCESP nº 8.270/25-9 em 07/01/2025.
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Empresariais: um pilar que não pode 

ser flexibilizado
 

 
Por Dr. Armando Luiz 
Rovai – Advogado, Profes-
sor e ex-Presidente da JU-
CESP por quatro mandatos

A publicidade 
correta dos 
atos societários 

não é um detalhe burocrá-
tico — é umasalvaguarda 
essencial para o ambiente 
de negócios brasileiro. E 
flexibilizá-la significaabrir 
mão de previsibilidade e 
confiança.

Vivemos um momento 
especialmente sensível para 
a segurança jurídica dos

atos societários no Bra-
sil. As regras de publicidade 
empresarial — especial-
mente aquelas que exigem 
a publicação em jornal de 
grande circulação e, simul-
taneamente, a

disponibilização do 
extrato em plataformas ele-
trônicas — não são meros 
formalismos

burocráticos. Elas exis-
tem para garantir que os 
atos empresariais sejam 
plenamente oponíveis a ter-
ceiros, preservando a trans-
parência e a previsibilidade 
nas relações de mercado.

A legislação brasileira é 
categórica: tais atos devem 
ser publicados. Essa exigên-
cia, prevista no artigo 1.152 
do Código Civil e detalhada 
pela Lei nº 6.404/1976 (Lei 
das Sociedades por Ações), 
tem um objetivo claro — 
proteger o ambiente de 
negócios contra surpresas 
e assegurar que qualquer 
interessado, seja um inves-
tidor, fornecedor, cliente ou 
credor, tenha acesso à infor-
mação correta e tempestiva 
sobre a vida societária de 
uma empresa.

As Juntas Comerciais, 
como órgãos executores lo-
cais do Registro Público de

Empresas, têm papel 
decisivo nesse cenário. Ao 
longo dos meus quatro 
mandatos como

Presidente da Junta 
Comercial do Estado de São 
Paulo, presenciei de perto 
como a observância rigoro-

sa dessas normas é capaz 
de prevenir litígios, garantir 
maior segurança nas opera-
ções e atrair investimentos. 

É por isso que entendo 
que não se pode admitir

interpretações que, 
sob o manto de princípios 
alheios à matéria, resultem 
na flexibilização indevida 
dessa obrigação legal.

Neste contexto, destaco 
a relevância do trabalho 
jornalístico realizado pelo

Jornal Data Mercantil, 
que tem se dedicado a es-
clarecer de forma objetiva 
e acessível as exigências le-
gais relacionadas à publici-
dade dos atos empresariais. 
Por meio de reportagens, 
entrevistas e conteúdos 
explicativos, o veículo vem 
oferecendo aos empreende-
dores e operadores do direi-
to um panorama claro sobre 
as regras que precisamser 
observadas para manter a 
regularidade societária.

Essa aproximação da in-
formação jurídica com o dia 
a dia do empreendedor é

essencial. Muitos empre-
sários ainda desconhecem 
que a ausência de uma 
publicação obrigatória 
pode gerar consequências 
sérias, como a nulidade 
de atos societários ou a 
impossibilidade de fazer 
valer determinados direitos 
perante terceiros.

Ao traduzir temas com-
plexos em linguagem aces-
sível, o Jornal Data Mercan-
til cumpre um papel social 
importante: democratizar 
o acesso ao conhecimento 
e evitar que formalidades 
previstas em lei sejam 
negligenciadas por falta de 
informação clara.

Também merece desta-
que o esforço do Ministério 
do Empreendedorismo, da

Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, 
por meio da sua Secretaria 
Nacional, que vem apoian-
do a Diretoria Nacional 
de Registro Empresarial e 
Integração na revisão das 
normas que regulamentam 
o tema. A recente Instrução 
Normativa sobre análise de 

colidência de nomes 
empresariais é exemplo 
de medida concreta que 
moderniza procedimentos 
sem abrir mão da segurança 
jurídica.

Essa atualização norma-
tiva é urgente e necessária. 

Ao estabelecer regras 
clarase estáveis, consegui-
mos não apenas atender ao 
que a lei exige, mas também 
criar um ambiente mais 
confiável para a tomada 
de decisão empresarial. 
Afinal, previsibilidade é um 
ativo valioso no mundo dos 
negócios.

O fortalecimento do Re-
gistro Público de Empresas 
não interessa apenas aos 
operadores do direito ou às 
autoridades de registro. Ele 
beneficia diretamente todos 
que dependem de informa-
ções precisas para firmar 
contratos, conceder crédito 
ou investir.

Quando garantimos a 
publicidade correta e tem-
pestiva dos atos societários, 
fomentamos a confiança no 
mercado e atraímos capital 
para os empreendimentos 
nacionais.

A publicidade empresa-
rial não é um entrave — é 
um alicerce. É o que permite

que relações comerciais 
sejam firmadas com segu-
rança, que investidores es-
trangeiros sintam confiança 
no ambiente regulatório 
brasileiro e que pequenos 
e médios empresários pos-
sam competir em igualdade 
de condições.

Como ex-presidente da 
JUCESP por quatro manda-
tos, sei que manter a inte-
gridade dessas regras não 
é apenas uma questão de 
legalidade, mas de respon-
sabilidade com o futuro do 
empreendedorismo no Bra-
sil. E é nesse compromisso 
que devemos seguir firmes: 
preservar, modernizar e 
fortalecer o sistema, para 
que ele continue cumprindo 
sua função de guardião da 
segurança jurídica dos atos 
praticados por empresários 
individuais, sociedades 
empresárias e cooperativas.

comercial@datamercantil.com.br
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A Vale anunciou 
na manhã desta 
quarta-feira, 10, 

uma redução das previsões 
de investimento de um total 
de US$ 5,9 bilhões para uma 
faixa entre US$ 5,4 bilhões e 
US$ 5,7 bilhões para 2025.

O investimento voltado 
para o crescimento da 
companhia foi reduzido de 
US$ 1,6 bilhão para US$ 1,5 
bilhão, enquanto o direcio-
nado para a manutenção da 
empresa caiu de US$ 4,3 bi-
lhões para US$ 4,1 bilhões.

Em evento pela manhã, o 
CEO da companhia, Gustavo 
Pimenta, disse que a Vale 
não tem mudanças na dire-
ção dos investimentos, mas 
busca maior eficiência.

Os gastos com soluções 
de minério de ferro foram 

mantidos em US$ 3,9 bi-
lhões. Já o valor para metais 
para transição energética 
recuou de US$ 2 bilhões 
para US$ 1,7 bilhão. Ques-
tionado se, no curto prazo, 
os produtos voltados à 
transição energética têm 
menos demanda, ele disse 
que isso se dá em função 
da menor propensão do 
mercado a pagar a mais por 
esses produtos.

“Eu diria que existe 
menos demanda em função 
dos prêmios que não estão 
sendo realizados. Mas a 
trajetória está dada, eu 
acabei de voltar de uma 
viagem para a Ásia e os 
meus clientes no Japão e na 
China estão extremamente 
comprometidos com essa 
pauta de descarbonização. 
A questão é, como fazer essa 

transição de forma econô-
mica, em que a alocação de 
capital tenha retorno ade-
quado? Todos os clientes 
vêm pensando nisso, e para 
isso dependem eventual-
mente de uma aceleração 
dos prêmios relativos aos 
produtos mais verdes, o que 
não está acontecendo no 
momento”, afirmou.

Para ele, a dificuldade de 
que se pague um “prêmio” 
em produtos verdes se deve 
a várias razões, como de-
safios econômicos e fiscais. 
“Tem uma série de razões 
pelas quais os clientes 
hoje têm tido uma certa 
dificuldade de pagar por 
esse prêmio verde. Então o 
que temos feito é trabalhar 
rotas de processo, produtos 
e inovação”, disse.

IstoÉDinheiro

	| Vale anuncia redução de 
investimentos; mudança mira maior 
eficiência, diz CEO

O diretor-pre-
sidente da 
Transportadora 

Brasileira Gasoduto Bo-
lívia-Brasil (TBG), Jorge 
Hijjar, disse que a empresa 
continua aguardando a aná-
lise da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP) sobre o 
projeto da companhia para 
a criação de hub de biome-
tano. A proposta, disse, vem 
na esteira de um “momento 
ímpar” do país de maturar o 
mercado de gás.

Hijjar afirmou que vê o 
cenário atual com otimis-
mo, apesar da necessidade 
de ajustes na regulação e 
de celeridade em relação 
à revisão tarifária. “É um 
momento de efervescência 

regulatória e de mercado, 
com novos agentes e pro-
jetos disputando espaço”, 
destacou, em painel do Rio 
Pipeline & Logistics 2025, 
evento do Instituto Brasilei-
ro do Petróleo e Gás Natural 
(IBP), no Rio de Janeiro.

Dentre os projetos, está 
a intenção da empresa de 
criar centrais de injeção 
do biometano. A empresa 
avalia criar de dois a três 
pontos de injeção no curto 
prazo, cada um com capa-
cidade inicial de 200 mil 
metros cúbicos por dia. Eles 
funcionarão como estações 
de recebimento que darão 
escala a pequenos produ-
tores que hoje esbarram no 
alto custo de interconexão.

“Não buscamos nenhu-

ma regulação que obrigue 
o biometano a entrar no 
transporte; queremos, sim, 
oferecer ao mercado um 
modelo de negócio que 
dilua custos e abra portas 
para quem produz pouco”, 
explica.

“Para cada hub de bio-
metano em funcionamento, 
vamos aumentar a tarifa 
média no nosso sistema em 
0,25%. A nossa proposta 
prevê a diluição desse custo 
para o mercado. Estamos 
falando em aumentar preço 
final do gás em 0,03%. Acho 
que é justo considerando 
que há uma política do país 
e nossa de contribuir para 
a transição energética”, 
detalhou.

IstoÉDinheiro

	| TBG vê momento 
ímpar para o mercado 
de gás e aguarda 
definição sobre hub de 
biometano

A Embraer fechou 
sua primeira 
venda de aviões 

da família E2 para uma 
companhia aérea norte-a-
mericana. A Avelo Airlines 
fez um pedido firme de 50 
jatos E195-E2 com direitos 
de compra para mais 50. O 
valor de tabela do pedido é 
de US$ 4,4 bilhões, excluin-
do os direitos de compra.

As aeronaves E2 são as 
mais modernas da fabri-
cante brasileira e passaram 
a operar em 2018, quando 
a primeira unidade foi 
entregue para a norueguesa 
Wideroe.

“É o primeiro E2 
encomendado por uma 
operadora americana. Por 
isso, marca um grande 
momento para a Embraer”, 
disse o presidente da Em-
braer Aviação Comercial, 
Arjan Meijer, em coletiva de 
imprensa em Washington 
nesta quarta-feira, 10.

O negócio com a Avelo 
consolida a atuação do seg-
mento de aviação comercial 
da Embraer. Analistas do 
mercado financeiro vinham 
apontando que os modelos 
antigos, da família E1, apre-
sentavam boas vendas, mas 
que havia a necessidade 
de a comercialização dos 
E2 deslanchar para que a 

companhia conseguisse 
alcançar a meta prometida 
de entregar 110 jatos por 
ano em 2030.

O cenário da aviação 
comercial começou a me-
lhorar em julho, quando a 
Scandinavian Airlines (SAS) 
firmou um acordo para 
adquirir 45 aviões E195-E2, 
com direitos de compra 
para dez aeronaves adicio-
nais – a maior encomenda 
de jatos da SAS diretamente 
a um fabricante desde 1996. 
Agora, com a venda para a 
Avelo, a Embraer se encami-
nha para atingir suas metas 
ambiciosas.

O analista Alberto Va-
lério, do UBS BB, destacou 
considerar “saudável” para 
a Embraer um ritmo de ven-
das de E2 entre 80 a 100 uni-
dades por ano. “Neste ano, 
já foram anunciadas 110.”

Com menor queima de 
combustível, os jato E2 tem 
um custo de viagem 30% 
menor do que o Boeing 737, 
que faz parte da frota da 
Avelo atualmente. “Essa é a 
aeronave mais econômica, 
eficiente e confiável do mer-
cado”, afirmou Meijer.

Os diferenciais do mode-
lo incluem também o baixo 
nível de ruído e a capaci-
dade de operar em pistas 
curtas.                           IstoÉDinheiro

	| Americana Avelo faz 
pedido de R$ 4,4 bi 
para compra de até 100 
jatos da Embraer


